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ATOS ADMINISTRATIVOS 

 

Ação civil pública em face de prefeito e atribuição ministerial 
 

A Segunda Turma negou provimento a agravo regimental interposto de decisão que 
desprovera recurso extraordinário em que discutida a possibilidade de ajuizamento de 
ação civil pública por promotor de justiça em face de prefeito, tendo em conta a vigência 
de norma estadual a atribuir exclusividade ao procurador-geral de justiça para intentar 
ações da espécie. A norma fora objeto de controle de constitucionalidade concentrado 
perante o STF (ADI 1.916/MS, DJe de 18.6.2010), oportunidade em que a Corte decidira 
que a atribuição do chefe do Ministério Público estadual seria constitucional. Por essa 
razão, o agravante alegava ter sido processado por autoridade incompetente. A Turma 
asseverou que, no julgamento da ação direta, ficara consignado que não seria proibida a 
delegação a outros membros da instituição, nos termos do art. 129, III, da CF. Ademais, 
haveria regra expressa, na Lei Orgânica do Ministério Público estadual, a permitir essa 
delegação de poderes, utilizada como fundamento para a edição de portaria voltada para 
esse fim. ARE 706288 AgR/MS, rel. Min. Dias Toffoli, 2.6.2015. (ARE-706288) 

Informativo STF nº 788 – 1 a 5 de junho, 2015    
(topo) 

 

ADI: uso de veículos apreendidos e competência   (P lenário) 
 
O Plenário iniciou exame de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada, pelo Procurador-Geral 
da República, contra as Leis 5.717/98 e 6.931/2001, ambas do Estado do Espírito Santo, que 
autorizava a utilização, pela polícia militar ou pela polícia civil estadual, de veículos apreendidos e 
não identificados quanto à procedência e à propriedade, exclusivamente no trabalho de repressão 
penal. O Min. Dias Toffoli, relator, julgou procedente o pedido formulado, no que foi 
acompanhado pelos Ministros Ricardo Lewandowski, Rosa Weber e Luiz Fux. Destacou que a 
Constituição, na parte em que fixaria a competência legislativa dos entes federados, teria 
outorgado à União, privativamente, a faculdade de editar normas sobre trânsito e transporte. Em 
divergência, a Min. Cármen Lúcia considerou o pleito improcedente, no que foi seguida pelos 
Ministros Marco Aurélio, Celso de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente. Obtemperou não se tratar 
de matéria correlata a trânsito, mas concernente à administração. Recordou que norma do 
Código de Trânsito Brasileiro permitiria que veículos fossem levados a hasta pública, embora 
constituísse permissão que nem sempre ocorreria. O Min. Marco Aurélio aduziu que o ente 
federado não teria invadido a esfera de competência da União porque, ante a inexistência de lei 
geral, os Estados-membros exerceriam normatividade plena, nos termos previstos na 
Constituição. Para o Min. Celso de Mello, a matéria em causa não envolveria trânsito e transporte, 
mas, sim, típica norma de caráter administrativo, integrada no âmbito de autonomia do próprio 
Estado-membro. Após, o julgamento foi suspenso para colher-se os votos dos demais Ministros.  
ADI 3327/ES, rel. Min. Dias Toffoli, 11.4.2013. (ADI-3327) 
 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
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Aposentadoria. Justificação judicial e certidão de tempo de serviço 
 
Ante o disposto no art. 866 do CPC [“Art. 866. A justificação será afinal julgada por sentença e os 
autos serão entregues ao requerente independentemente de traslado, decorridas 48 (quarenta e 
oito) horas da decisão. Parágrafo único. O juiz não se pronunciará sobre o mérito da prova, 
limitando-se a verificar se foram observadas as formalidades legais”], o pronunciamento judicial 
na justificação não torna estreme de dúvida o tempo de serviço. Essa a orientação da 1ª Turma 
ao, por maioria, denegar mandado de segurança, em que arguida ofensa a direito líquido e certo, 
porquanto teria sido olvidado título extraído da justificação judicial. Sustentava-se também 
decadência do direito de o Poder Público rever atos administrativos em razão do decurso de 
quase 10 anos entre a concessão de aposentadoria e o exame procedido pela Corte de Contas, 
assim como violação ao contraditório e ampla defesa. Sobrelevou-se haver atos sequenciais para 
o registro do benefício em comento, de modo que, enquanto não praticado o último, não se 
cogitaria de inércia punível da Administração. Logo, não se aplicaria o art. 54 da Lei 9.784/99 (“O 
direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé”). Por fim, aludiu-se à Súmula Vinculante 3, consoante a qual o contraditório 
não alcançaria o processo de registro de aposentadoria (“Nos processos perante o Tribunal de 
Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação 
da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”). Vencido o Min. 
Dias Toffoli, ao sublinhar que a justificação judicial teria gerado certidão de tempo de serviço, a 
qual passaria a gozar de fé pública, então, acaso a União quisesse desconstituí-la, deveria 
promover a contestação. MS 28829/AM, rel. Min. Marco Aurélio, 11.9.2011. (MS-28829) 

Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
(topo) 

 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 1 

 
A Turma iniciou julgamento de recursos extraordinários interpostos contra acórdãos proferidos 
por tribunal de justiça e pelo STJ nos quais o então prefeito do Município de São Paulo e emissora 
de televisão reiteram a alegação de contrariedade aos artigos 5º, II; 37, XXI; e 93, IX, todos da 
CF. No caso, foram ajuizadas duas ações populares — processadas em conjunto ante a conexão 
entre ambas — em face dos ora recorrentes bem como do Município e do seu Secretário de 
Esportes com o pedido de nulidade do contrato administrativo firmado entre a prefeitura e a 
emissora de TV para a realização do evento esportivo “I Maratona de São Paulo”. O juízo 
monocrático anulara o contrato e condenara os réus, de forma solidária, a restituir aos cofres 
públicos a quantia desembolsada pela entidade federativa. Contra essa decisão, os sucumbentes 
apelaram, sendo a sentença mantida pelo Tribunal de origem, uma vez que a emissora não 
demonstrara deter exclusividade na realização do evento, para fins de dispensa do procedimento 
licitatório. Rejeitados os embargos de declaração opostos, o Município, a rede de TV e o ex-
Prefeito interpuseram recursos de natureza extraordinária. O STJ desprovera os recursos 
especiais ao fundamento de que a aferição do objeto do contrato — para se concluir acerca da 
inexigibilidade de licitação ou de inviabilidade de competição (Lei 8.666/93, art. 25) — 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável a teor do Enunciado 7 da Súmula 
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daquela Corte. No presente recurso extraordinário, a emissora de televisão afirma a existência de 
um contrato de patrocínio avençado entre ela e o Município, porquanto, na condição de 
idealizadora do evento, buscara recursos junto à prefeitura, tendo em conta a divulgação da 
cidade. Argumenta, também, que o acórdão recorrido não poderia ter silenciado sobre a 
ocorrência de colaboração, parceria ou patrocínio. O então Prefeito sustenta a sua ilegitimidade 
ad causam, já que o contrato fora firmado por seu secretário de governo, e aduz que o poder-
dever de fiscalizar os atos por aquele praticados somente teria razão de existir se embasado em 
lei. RE 574636/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 29.6.2010. (RE-574636) 
 
Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo)  
 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 2 

 
A Min. Cármen Lúcia, relatora, proveu o recurso da emissora de TV para declarar válido o 
contrato firmado. Inicialmente, por reputar ser prejudicial aos demais recursos, analisou o 
extraordinário interposto pela referida emissora em face do acórdão prolatado pelo STJ. 
Registrou, em seguida, a dispensa da demonstração de repercussão geral, dado que a intimação 
da recorrente ocorrera antes de 3.5.2007. Consignou que o STJ não adentrara o mérito e nem 
firmara matéria de fato que pudesse subsidiar ou sustentar sozinha a manutenção do acórdão do 
tribunal estadual. Salientou que as razões da recorrente repetiriam os argumentos invocados 
contra o acórdão da apelação cível. Rejeitou a assertiva de nulidade do acórdão recorrido por 
falta de fundamentação (CF, art. 93, IX), pois a prestação jurisdicional fora concedida nos termos 
da legislação vigente, embora a conclusão tivesse sido contrária aos interesses da recorrente. 
Observou que o aludido dispositivo constitucional exige que a decisão seja motivada, não que 
seja correta na solução das questões de fato ou de direito. Repeliu, de igual modo, a alegada 
ofensa ao art. 37, XXI, da CF, dado que, no julgamento do recurso especial, o STJ não abordara 
a questão sobre a incidência, ou não, do mencionado artigo, limitando-se a aplicar o Verbete 7 de 
sua Súmula. Enfatizou que também não prosperaria a alegação de ofensa ao art. 458, II, do CPC 
no sentido de que o acórdão recorrido não estaria fundamentado porque teria “escolhido” as 
questões de fato ou de direito para amparar o aresto. Assinalou que, consoante afirmado no STJ, 
da leitura do voto condutor do acórdão questionado se depreenderia que a câmara julgadora 
exarara seu entendimento sobre a natureza do negócio jurídico entabulado. RE 574636/SP, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 29.6.2010. (RE-574636) 

Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo)  
 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  
Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 3 

 
No tocante à apreciação do recurso extraordinário interposto contra o acórdão do tribunal de 
justiça, reputou que o acórdão impugnado desconsiderara os argumentos apresentados pela 
recorrente de que não se trataria de contrato de prestação de serviços, mas de patrocínio por 
parte da Administração municipal com a idealizadora e realizadora daquele evento, qual seja, a 
rede de TV, o que afastaria a incidência do art. 37, XXI, da CF. Constatou, pois, que a Corte de 
origem não se manifestara relativamente à tese da recorrente. Não obstante ressaltar a 
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desnecessidade de o magistrado emitir juízo sobre todo o arrazoado apresentado pelas partes, 
aduziu que ele não poderia deixar de analisar tema que, se examinado, importaria resultado 
diverso da lide. Assim, pelo fato de o tribunal não ter apresentado justificativa sobre o não exame 
desses argumentos, a relatora concluiu pela transgressão ao art. 93, IX, da CF. Acolheu a 
assertiva de violação ao art. 37, XXI, da CF por considerar que, na situação dos autos, não teria 
havido a contratação da emissora de TV pelo Município. Asseverou que a maratona teria sido 
realizada pela emissora de TV, que buscara patrocínio, entre outros, junto ao Município 
paulistano, o qual entendera haver interesse nesse patrocínio, como forma de divulgação da 
cidade tanto nacional quanto internacionalmente. Assentou a relatora que não haveria de aplicar 
a exigência constitucional da licitação, pois não houvera, na espécie, a contratação de obras, 
serviços, compras ou alienações, e sim a participação da Administração como patrocinadora de 
eventos de interesses da sociedade. Por fim, julgou prejudicado o recurso extraordinário 
interposto pelo ex-Prefeito em virtude da perda de objeto. Após, pediu vista dos autos o Min. 
Ayres Britto. RE 574636/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 29.6.2010. (RE-574636) 

Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo)  
 

Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico. 
Licitação e transmissão de evento esportivo - 4 

 
Em conclusão, a 1ª Turma proveu recursos extraordinários interpostos de acórdão de tribunal de 
justiça para declarar válido contrato firmado entre prefeitura e emissora de TV para a realização 
de evento esportivo. Ademais, julgou prejudicado recurso extraordinário de acórdão do STJ. No 
caso, o juízo monocrático, em julgamento de ação popular, anulara o mencionado contrato e 
condenara os ora recorrentes, o Município e seu Secretário de Esportes, de forma solidária, a 
restituir aos cofres públicos a quantia desembolsada pela entidade federativa. Os sucumbentes 
apelaram desta decisão e a sentença fora mantida pelo tribunal de origem, uma vez que a 
emissora não demonstrara deter exclusividade na realização do evento, para fins de dispensa do 
procedimento licitatório. Rejeitados os embargos de declaração opostos, o Município, a rede de 
TV e o ex-Prefeito interpuseram recursos perante o STF e o STJ. Este último desprovera os 
recursos especiais ao fundamento de que a aferição do objeto do contrato — para se concluir 
acerca da inexigibilidade de licitação ou de inviabilidade de competição (Lei 8.666/93, art. 25) — 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável a teor do Enunciado 7 da Súmula 
daquela Corte — v. Informativo 593. No tocante ao recurso interposto de acórdão do STJ, 
reputou-se improcedente o alegado quanto à ausência de fundamentação (CF, art. 93, IX), bem 
como a tese de indevida ampliação do alcance do art. 37, XXI, da CF, uma vez que aquele órgão 
apenas declinara de sua competência para apreciar os fatos, limitando-se a aplicar o Verbete 7 de 
sua Súmula. Em análise do extraordinário interposto de acórdão do tribunal de justiça, entendeu-
se prosperar a assertiva no que concerne à ofensa aos referidos artigos 37, XXI e 93, IX, porque 
se trataria de patrocínio e não de contrato para prestação de serviços, questão relevante para o 
deslinde da causa, a qual não fora analisada e tampouco apresentada justificativa para seu não 
exame. RE 574636/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 16.8.2011. (RE-574636) 

Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011                         
(topo) 
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Dívida Pública Mobil iária - Títulos da Dívida Agrária. TDAs: Pagamento 
Integral e Ordem Cronológica - 2 

 
Em conclusão, a Turma, por maioria, desproveu recurso ordinário em mandado de segurança no 
qual se alegava quebra de ordem cronológica de pagamento de Títulos da Dívida Agrária - TDAs, 
emitidos, em favor do recorrente, no bojo de procedimento de desapropriação de imóvel rural. O 
recorrente postulava a suspensão dos pagamentos dos títulos “com vencimentos mais recentes 
do que os dos títulos do impetrante, antes do integral pagamento destes, com as diferenças dos 
Planos Bresser (8,04%) e/ou Collor (13,89%), devidamente corrigidas até o seu efetivo 
pagamento e/ou juros moratórios e/ou compensatórios, devidos até a data em que houver o 
pagamento integral dos títulos” — v. Informativo 585. Inicialmente, consignou-se que o 
recorrente interpusera em 1997, no STJ, ação mandamental contra ato do Ministro da Fazenda 
que não teria adimplido os TDAs emitidos antes de 24.6.92, mas pago aos demais credores de 
TDAs escriturais com vencimentos mais recentes, em inobservância à ordem cronológica. Poucos 
meses após a concessão de medida acauteladora — para que os TDAs dos impetrantes fossem 
pagos antes de outros mais recentes —, os títulos foram liquidados naquele mesmo ano de 1997 
e o writ extinto por perda de objeto. Ocorre que, em 2000, o recorrente impetrara o atual 
mandado de segurança, impugnando, desta vez, a omissão da autoridade coatora em não efetuar 
o pagamento de expurgos inflacionários e de juros incidentes sobre o valor de face dos títulos. O 
STJ negara seguimento ao writ por reconhecer a decadência do direito à impetração.  RMS 
24479/DF, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/o acórdão Min. Gilmar Mendes, 17.8.2010. 
(RMS-24479) 

Informativo STF nº 596 – 13 a 20 de agosto, 2010  
(topo)  

  

Dívida Pública Mobil iária - Títulos da Dívida Agrária.  TDAs: Pagamento 
Integral e Ordem Cronológica - 3 

 
Em razão dos fatos relatados, entendeu-se que já houvera o resgate dos valores principais dos 
TDAs e que o recorrente não detinha título — da dívida agrária ou judicial — a reconhecer seu 
direito às diferenças dos Planos Bresser e Collor, devidos até a data em que houvesse pagamento 
integral dos títulos. Reafirmou-se o entendimento sumulado desta Corte, segundo o qual o 
mandado de segurança não é meio adequado para cobrar expurgos e juros. Concluiu-se que, 
ante a ausência de título a fundamentar a pretensão do recorrente, inexistiria direito líquido e 
certo capaz de ser comprovado de plano, não lhe cabendo, pois, requerer a suspensão do 
pagamento de TDAs, bem assim alegar omissão da União. Vencido o Min. Eros Grau, relator, que 
— por reputar descumprida a ordem cronológica de pagamento de TDAs — provia o recurso.  
RMS 24479/DF, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/o acórdão Min. Gilmar Mendes, 
17.8.2010. (RMS-24479) 
 
Informativo STF nº 596 – 13 a 20 de agosto, 2010  
(topo)  
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Fiscalização. ADI: uso de veículos apreendidos e competência – 2 
(P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra as Leis 
5.717/98 e 6.931/2001, ambas do Estado do Espírito Santo, que autorizam a utilização, pela 
polícia militar ou pela polícia civil estadual, de veículos apreendidos e não identificados quanto à 
procedência e à propriedade, exclusivamente no trabalho de repressão penal — v. Informativo 
701. Nesta assentada, os Ministros Teori Zavascki e Gilmar Mendes, ao acompanharem a 
divergência iniciada pela Min. Cármen Lúcia, consideraram o pleito improcedente. O Min. Teori 
Zavascki asseverou que os diplomas não tratariam de trânsito. O Min. Gilmar Mendes salientou 
que as leis cuidariam apenas da destinação dos bens apreendidos, o que configuraria disciplina 
meramente administrativa, de competência do estado-membro. O Min. Marco Aurélio, por sua 
vez, reajustou o voto anteriormente proferido, para julgar o pedido procedente. Asseverou que a 
competência normativa do tema estaria restrita à União, por versar disciplina do Código de 
Trânsito Brasileiro. Após, verificado empate na votação, deliberou-se suspender o julgamento 
para aguardar-se o voto do 11º membro da Corte.  ADI 3327/ES, rel. Min. Dias Toffoli, 
16.5.2013. (ADI-3327) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Fiscalização. ADI: uso de veículos apreendidos e competência – 3 
(P lenário) 

 
Revestem-se de constitucionalidade as Leis 5.717/98 e 6.931/2001, do Estado do Espírito Santo, 
que autorizam a utilização, pela polícia militar ou pela polícia civil estadual, de veículos 
apreendidos e não identificados quanto à procedência e à propriedade, exclusivamente no 
trabalho de repressão penal. Essa a orientação do Plenário que, em conclusão, por maioria, 
julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra as 
mencionadas normas — v. Informativos 701 e 706. Avaliou-se não se tratar de matéria correlata 
a trânsito, mas concernente à administração. Recordou-se que norma do Código de Trânsito 
Brasileiro permitiria que veículos fossem levados a hasta pública, embora constituísse permissão 
que nem sempre ocorreria. Destacou-se que as normas disporiam sobre a regulação no plano 
estritamente administrativo, na esfera de autonomia do estado-membro. Vencidos os Ministros 
Dias Toffoli, relator, Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que julgavam o 
pleito procedente. Aduziam que as leis em comento teriam invadido a esfera de competência 
privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte.  ADI 3327/ES, rel. orig. Min. Dias 
Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Cármen Lúcia, 8.8.2013. (ADI-3327) 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Fiscalização. Comercialização de produtos em recipientes reutilizáveis 
e competência  (P lenário) 

 
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada contra a Lei 
3.874/2002, do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a comercialização de produtos por 
meio de vasilhames, recipientes ou embalagens reutilizáveis. Afastou-se alegação de 
inconstitucionalidade formal da norma, por suposto vício de competência legislativa, pois esta 
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seria concorrente dos estados-membros, do Distrito Federal e da União, no tocante à defesa do 
consumidor. Frisou-se que o diploma não disciplinaria matéria de direito de marcas e patentes ou 
relacionada à propriedade intelectual. Lembrou-se que a Corte apreciara lei de redação idêntica 
em outra oportunidade (ADI 2359/ES, DJe de 7.12.2006) e também julgara improcedente aquele 
pleito, haja vista o disposto no art. 24, V e VIII, da CF.  ADI 2818/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 
9.5.2013. (ADI-2818) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

Fiscalização. Segurança e medicina do trabalho. Concurso público e teste 
de aptidão física 

 
Em julgamento conjunto, a 2ª Turma denegou mandados de segurança impetrados contra ato do 
Procurador-Geral da República, que eliminara candidatos de concurso público destinado ao 
provimento de cargo de Técnico de Apoio Especializado/Segurança, do quadro do Ministério 
Público da União - MPU. Os impetrantes alegavam que foram impedidos de participar da 2ª fase 
do certame, denominada “Teste de Aptidão Física”, porquanto teriam apresentado atestados 
médicos genéricos, em desconformidade com o edital. Consignou-se que o Edital 1/2010 
determinaria que os laudos médicos apresentados por ocasião do referido teste físico deveriam 
ser específicos para esse fim, bem como mencionar expressamente que o candidato estivesse 
“apto” a realizar o exame daquele concurso. Ademais, ressaltou-se a previsão de eliminação do 
certame dos que deixassem de apresentar o aludido atestado ou o fizessem em descompasso 
com o critério em comento. Destacou-se que o edital seria a lei do concurso e vincularia tanto a 
Administração Pública quanto os candidatos. Desse modo, não se vislumbrou ilegalidade ou abuso 
de poder. Por derradeiro, cassou-se a liminar anteriormente concedida no MS 29957/DF. MS 
29957/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.3.2012. (MS-29957) ; MS 30265/DF, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 6.3.2012. (MS-30265) 
 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 1 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade de lei 
local designar a guarda municipal para atuar na fiscalização, no controle e na orientação do 
trânsito e do tráfego, em face dos limites funcionais dispostos no art. 144, § 8º, da CF (“§ 8º - Os 
Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e 
instalações, conforme dispuser a lei”). O Ministro Marco Aurélio (relator) — no que acompanhado 
pelos Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski (Presidente) — proveu 
parcialmente o recurso, para dar interpretação conforme à Constituição aos dispositivos 
municipais em debate, de maneira a restringir a atribuição da guarda municipal para exercer a 
fiscalização e o controle do trânsito aos casos em que existir conexão entre a atividade a ser 
desempenhada e a proteção de bens, serviços e equipamentos municipais, respeitados os limites 
das competências municipais versados na legislação federal. Reputou não subsistir o argumento 
de usurpação da competência da Polícia Militar, prevista no art. 144, § 5º, da CF, e de 
inobservância ao princípio federativo (CF, artigos 1º e 18). O fato de o constituinte ter atribuído a 
essa instituição o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública não impediria os 
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entes municipais de fiscalizarem o cumprimento da legislação de trânsito ou de desempenharem 
outras funções estabelecidas na Lei 9.503/1997 - CTB (CF, art. 22, XI). Não haveria redução de 
autonomia do Estado-Membro, mas simples cooperação na atuação repressiva dos municípios no 
combate às infrações de trânsito. Os entes federativos deveriam se esforçar para, nos limites das 
competências de cada qual, assegurarem a efetividade das normas de trânsito. Nesse sentido, a 
União, no exercício da competência privativa para legislar sobre trânsito, editara o CTB, e 
incumbira expressamente os órgãos e entidades executivos de trânsito municipais de cumprirem 
e fazerem cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições. 
Ademais, a EC 82/2014 acrescentara o § 10 ao art. 144 da CF, que determina competir, inclusive 
aos Municípios, a garantia da segurança viária e do direito à mobilidade urbana eficiente. Assim, 
estaria afastada a alegação de competência privativa da Polícia Militar, órgão estadual, para a 
autuação e imposição de penalidades por descumprimento da legislação de trânsito. Na mesma 
linha, dispõe o art. 280, § 4º, do CTB, que é competente para lavrar o auto de infração servidor 
civil, estatutário ou celetista. Assim, não mereceria prosperar alegação no sentido de as guardas 
municipais não poderem aplicar multas por não integrarem o sistema previsto no art. 7º do CTB. 
Não existiria preceito, nesse diploma, a preconizar que os órgãos executivos municipais citados 
nos incisos III e IV do referido artigo tivessem somente atribuições relativas a trânsito. Sucede 
que a União, a pretexto de exercer a competência privativa na matéria, não poderia restringir a 
autonomia dos Municípios a ponto de dispor sobre atribuições de órgãos e estruturas do 
Executivo local. A capacidade de autoadministração integraria o núcleo essencial da autonomia 
municipal. Portanto, os entes municipais teriam competência para exercer a fiscalização, a 
orientação e o controle do trânsito, inclusive com a aplicação de sanções, respeitados os limites 
da legislação federal. Especificamente, no que se refere à competência da guarda municipal para 
atuar como órgão ou entidade executiva de trânsito nos municípios, o Relator invocou o art. 144, 
§ 8º, da CF. A respeito, aduziu que o legislador não seria livre para definir as atribuições da 
guarda municipal. Nesse sentido, a regulamentação legal das funções desses servidores somente 
seria válida se mantivesse alguma relação com a proteção dos bens, serviços e instalações 
municipais. Ademais, considerada a regra do art. 22, XI, da CF, qualquer norma local a versar os 
deveres da guarda municipal deveria observar as regras do CTB. Em suma, a lei poderia conferir 
às guardas municipais a prerrogativa de promover autuações e aplicar multas de trânsito, desde 
que as atividades de repressão e prevenção a infrações fossem conexas à proteção dos bens, 
serviços e instalações municipais. Outrossim, o exercício da polícia de trânsito por guardas 
municipais deveria estar em harmonia com a legislação federal. A respeito, os artigos 280, § 4º, 
do CTB e os artigos 3º, III, e 5º, VI, da Lei 13.022/2014 autorizariam os guardas municipais a 
exercerem as atribuições de trânsito conferidas a eles, dentro dos limites legais. Por fim, propôs a 
seguinte tese, para efeito de repercussão geral: “É constitucional a lei local que confira à guarda 
municipal a atribuição de fiscalizar e controlar o trânsito, com a possibilidade de imposição de 
multas, desde que observada a finalidade constitucional da instituição de proteger bens, serviços 
e equipamentos públicos (CF, art. 144, § 8º) e limites da competência municipal em matéria de 
trânsito, estabelecidos pela legislação federal (CF, art. 22, XI)”. RE 658570/MG, rel. Min. 
Marco Aurélio, 13.5.2015. (RE-658570) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 

 
 

Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 2 
 
Por sua vez, o Ministro Roberto Barroso, acompanhado pelos Ministros Luiz Fux, Dias Toffoli e 
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Celso de Mello, negou provimento ao recurso, para admitir a possibilidade de lei local designar a 
guarda municipal para atuar na fiscalização, no controle e na orientação do trânsito, sem a 
limitação imposta pelo Relator. Asseverou que poder de polícia não se confundiria com segurança 
pública. O exercício daquele não seria prerrogativa exclusiva das entidades policiais, a quem a 
Constituição outorgara, com exclusividade, no art. 144, apenas as funções de promoção da 
segurança pública. Ademais, a fiscalização do trânsito com aplicação das sanções administrativas 
legalmente previstas, embora pudesse se dar ostensivamente, constituiria mero exercício de 
poder de polícia. Não haveria, portanto, óbice ao seu exercício por entidades não policiais. O CTB, 
observando os parâmetros constitucionais, estabelecera a competência comum dos entes da 
Federação para o exercício da fiscalização de trânsito. Dentro de sua esfera de atuação, 
delimitada pelo CTB, os Municípios poderiam determinar que o poder de polícia que lhes compete 
fosse exercido pela guarda municipal. O art. 144, § 8º, da CF, não impediria que a guarda 
municipal exercesse funções adicionais à de proteção dos bens, serviços e instalações do 
município. Até mesmo instituições policiais poderiam cumular funções típicas de segurança 
pública com o exercício do poder de polícia. Enunciou, por fim, a seguinte tese, para efeito de 
repercussão geral: “É constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de poder de 
polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções administrativas legalmente previstas”. Em 
seguida, o julgamento foi suspenso. RE 658570/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 
13.5.2015. (RE-658570) 

 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 
 

Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 3 
 
É constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, 
inclusive para imposição de sanções administrativas legalmente previstas. Com base nesse 
orientação, o Plenário, por maioria e em conclusão de julgamento, desproveu recurso 
extraordinário em que se discutia a possibilidade de lei local designar a guarda municipal para 
atuar na fiscalização, no controle e na orientação do trânsito e do tráfego, em face dos limites 
funcionais dispostos no art. 144, § 8º, da CF (“§ 8º - Os Municípios poderão constituir guardas 
municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”) 
— v. Informativo 785. A Corte destacou que o poder de polícia não se confundiria com a 
segurança pública. O exercício daquele não seria prerrogativa exclusiva das entidades policiais, a 
quem a Constituição outorgara, com exclusividade, no art. 144, apenas as funções de promoção 
da segurança pública. Ademais, a fiscalização do trânsito com aplicação das sanções 
administrativas legalmente previstas, embora pudesse se dar ostensivamente, constituiria mero 
exercício de poder de polícia. Não haveria, portanto, óbice ao seu exercício por entidades não 
policiais. O CTB, observando os parâmetros constitucionais, estabelecera a competência comum 
dos entes da Federação para o exercício da fiscalização de trânsito. Dentro de sua esfera de 
atuação, delimitada pelo CTB, os Municípios poderiam determinar que o poder de polícia que lhes 
compete fosse exercido pela guarda municipal. O art. 144, § 8º, da CF, não impediria que a 
guarda municipal exercesse funções adicionais à de proteção de bens, serviços e instalações do 
Município. Até mesmo instituições policiais poderiam cumular funções típicas de segurança 
pública com o exercício do poder de polícia. Vencidos os Ministros Marco Aurélio (relator), Teori 
Zavascki, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski (Presidente) e Cármen Lúcia, que davam parcial 
provimento ao recurso. Entendiam ser constitucional a lei local que conferisse à guarda municipal 
a atribuição de fiscalizar e controlar o trânsito, inclusive com a possibilidade de imposição de 
multas, porém, desde que observada a finalidade constitucional da instituição de proteger bens, 
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serviços e equipamentos públicos (CF, art. 144, § 8º) e os limites da competência municipal em 
matéria de trânsito, estabelecidos pela legislação federal (CF, art. 22, XI).   RE 658570/MG, 
rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, 6.8.2015. (RE-
658570) 

 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Improbidade administrativa: parlamentar e competência – 1  (P lenário) 
 
Ante a particularidade do caso, o Plenário resolveu questão de ordem suscitada em ação de 
improbidade administrativa, autuada como petição — ajuizada em face de diversos réus, dentre 
eles pessoa que, à época dos fatos (1994), ocupava o cargo de deputado federal —, para declinar 
da competência do STF e determinar a remessa dos autos à justiça de 1º grau. Frisou-se que a 
Corte declarara, no julgamento da ADI 2797/DF (DJU de 19.12.2006), a inconstitucionalidade dos 
§§ 1º e 2º do art. 84 do CPP, inseridos pelo art. 1º da Lei 10.628/2002 (“§ 1º A competência 
especial por prerrogativa de função, relativa a atos administrativos do agente, prevalece ainda 
que o inquérito ou a ação judicial sejam iniciados após a cessação do exercício da função pública. 
§ 2º A ação de improbidade, de que trata a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, será proposta 
perante o tribunal competente para processar e julgar criminalmente o funcionário ou autoridade 
na hipótese de prerogativa de foro em razão do exercício de função pública, observado o disposto 
no § 1º”). Além disso, modulara os efeitos dessa decisão, que teria eficácia a partir de 15.9.2005 
(acórdão pendente de publicação, v. Informativo 666). O Min. Marco Aurélio, relator, ao reportar-
se ao voto vencido proferido quando da aludida modulação — no sentido de que os preceitos 
seriam írritos desde seu surgimento —, asseverou que, independentemente do cargo exercido 
pelo réu, não caberia à Corte julgar ação cível de improbidade, relativa a atos praticados a 
qualquer tempo. Destacou a dissociação — quanto à natureza jurídica — entre infração 
caracterizadora de improbidade administrativa e infração criminal e afirmou competir ao Supremo 
julgar detentores de prerrogativa de foro no campo da ação penal, apenas. Sublinhou que, a teor 
do art. 37, § 4º, da CF, a condenação por atos de improbidade não afastaria a responsabilidade 
criminal. Pet 3030 QO/RO, rel. Min. Marco Aurélio, 23.5.2012. (Pet-3030)  
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 
 

Improbidade administrativa: parlamentar e competência – 2  (P lenário) 
 
O Min. Gilmar Mendes consignou que, em relação a Presidente da República e a Ministros de 
Estado, a Constituição referir-se-ia a “crime de responsabilidade” (art. 85) — nomen iuris adotado 
para as infrações magnas político-administrativas, submetidas a rito próprio. Assim, em tese, 
esses agentes políticos poderiam vir a ser indevidamente julgados no 1º grau de jurisdição, se a 
presente questão de ordem fosse resolvida de forma genérica. No ponto, o Min. Dias Toffoli 
rememorou que a condenação por ato de improbidade implicaria perda da função pública (CF, 
art. 37, § 4º) e que, se o caso tratasse de Ministro de Estado e não de parlamentar, a 
competência seria do Supremo, tendo em vista o art. 102, I, c, da CF. O Min. Luiz Fux ressaltou o 
que decidido pela Corte no julgamento da Pet 3211QO/DF (Dje de 27.6.2008), em que assentada 
a competência do STF para julgar, originariamente, ação civil de improbidade contra autoridade 
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que gozasse de prerrogativa de foro no seu âmbito. A respeito, o Min. Ayres Britto, Presidente, 
reputou que este precedente não incidiria na espécie e lembrou que a modulação referida na 
ação direta objetivaria aproveitar atos processuais já praticados, o que não teria ocorrido na 
situação em comento. O Min. Joaquim Barbosa registrou a distinção entre a probidade da 
Administração decorrente do art. 37, § 4º, da CF — aplicável aos servidores em geral e a outros 
agentes políticos — e a probidade da Administração passível de impeachment. Assim, 
parlamentares não poderiam ser objeto de impeachment, instituto aplicável em desfavor dos 
agentes do Poder Executivo, somente, em observância ao sistema de checks and balances. Pet 
3030 QO/RO, rel. Min. Marco Aurélio, 23.5.2012. (Pet-3030) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 
 

Improbidade administrativa. Ação civil pública e foro por prerrogativa 
de função  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Ministro 
Ayres Britto, que negara seguimento a pedido de que ação civil pública, por ato de improbidade 
administrativa supostamente praticado por parlamentar, fosse apreciada no STF. O Ministro 
Roberto Barroso, relator, negou provimento ao recurso e reafirmou a decisão agravada quanto à 
incompetência do STF para processar e julgar o presente feito, por inexistir foro por prerrogativa 
de função em ação civil pública por improbidade. Após, pediu vista dos autos o Ministro Teori 
Zavascki.   Pet 3067 AgR/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 12.12.2013. (Pet-3067) 
 
Informativo STF nº 732 – 9 a 13 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Improbidade administrativa. Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal – 3   
 
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, não conheceu de recurso extraordinário 
interposto de acórdão que mantivera sentença que julgara procedente pedido formulado em ação 
popular ajuizada contra prefeito, por afronta aos princípios da impessoalidade e da moralidade 
administrativa (CF, art. 37, § 1º), em razão do uso de símbolo e de slogan político-pessoais nas 
diversas formas de publicidade e/ou divulgação de obras e eventos da prefeitura. O então 
prefeito reiterava a assertiva de ofensa ao art. 37, § 1º, da CF, porquanto a interpretação 
conferida pela Corte de origem ao referido dispositivo constitucional, que não mencionaria o 
vocábulo slogan, seria errônea ao considerar a utilização de símbolo — o elo de uma corrente — 
e o bordão “unidos seremos mais fortes” como conflitantes com o aludido artigo. Arguia possível 
a conclamação do povo por meio de palavras de ordem e afirmava, ainda, que o símbolo por ele 
utilizado fora criado por artista local e escolhido em concurso para dar significado à frase de 
exortação (slogan), não se enquadrando, pois, na vedação constitucional — v. Informativo 568.  
RE 281012/PI, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão, Min. Joaquim 
Barbosa, 20.3.2012. (RE-281012) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
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Improbidade administrativa.  Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal – 4   
 
Em assentada anterior, o Min. Joaquim Barbosa, na linha da jurisprudência do STF, não conheceu 
do recurso por demandar reexame de provas. O Min. Cezar Peluso, a seu turno, acompanhou 
essa conclusão, mas por fundamento diverso. Apontou não ser hipótese de incidência do 
Enunciado 279 da Súmula do STF (“Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário”), haja vista que o caso cuidaria de mera valoração jurídica de provas, e não de 
seu reexame sob aspecto factual. Explicou que, incontroversa a matéria de fato — o teor da 
expressão utilizada, a imagem constante do símbolo, a circunstância de terem ambos sido 
efetivamente usados nas publicações oficiais e em dois sentidos possíveis —, dever-se-ia 
proceder apenas à qualificação jurídica do que fora assentado nos autos, à luz do art. 37, § 1º, 
da CF. Nesse contexto, sublinhou que a vedação expressa no dispositivo não exigiria 
demonstração cabal de que a mensagem — quando disfarçada — fosse efetivamente 
compreendida por todos os cidadãos. Aduziu que a referida possibilidade de se obter essa 
comprovação reduziria o âmbito da proibição constitucional ao caso de promoção pessoal direta, 
ostensiva e indisfarçada. Assim, rememorou orientação da Corte no sentido de que relevaria 
estimar se a publicidade oficial apresentaria indiscutível possibilidade de associação indevida ao 
titular do cargo, o que pareceria impossível de se realizar na espécie.  RE 281012/PI, rel. orig. 
Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão, Min. Joaquim Barbosa, 20.3.2012. (RE-
281012) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Improbidade administrativa.  Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal - 5 
 
Vencido o Min. Gilmar Mendes, relator, que provia o extraordinário a fim de julgar improcedente a 
ação popular ao fundamento de que o acórdão impugnado teria aplicado equivocadamente o 
disposto no art. 37, § 1º, da CF, violando-o. Asseverava que se trataria de valoração das provas 
produzidas nos autos e não de seu reexame. Em seguida, reputava que, da mesma forma que se 
poderia proceder à leitura do símbolo e do slogan de acordo com aquela feita pelo recorrido/autor 
popular, também seria perfeitamente possível, de maneira legítima, interpretar-se o mesmo 
símbolo como se um elo de corrente representasse, e à leitura do slogan como se diretamente 
relacionado à função do elo da corrente, ou seja, à união que leva à força. Tendo isso em conta, 
entendia que as provas colacionadas, por si sós, seriam insuficientes para caracterizar a 
promoção pessoal do recorrente.  RE 281012/PI, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o 
acórdão, Min. Joaquim Barbosa, 20.3.2012. (RE-281012) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Improbidade administrativa.  Violação aos princípios administrativos. 
STF e competência em decisões negativas do CNMP 

 
O Supremo Tribunal Federal não tem competência para processar e julgar ações decorrentes de 
decisões negativas do CNMP e do CNJ. Com base nessa orientação, a Primeira Turma, por maioria, 
não conheceu de mandado de segurança impetrado para fins de anular decisão do CNMP proferida 
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em Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público – RPA, que mantivera 
avocação de inquérito civil público instaurado para investigar atos praticados no âmbito da 
administração superior de Ministério Público estadual. Na espécie, promotoras de justiça 
instauraram procedimento para apurar o encaminhamento, à Assembleia Legislativa, de projeto de 
lei que criara cargos em comissão e concedera aumento aos servidores comissionados do 
Ministério Público estadual, a afrontar o art. 37, II e V, da CF. Na sequência, o Colégio de 
Procuradores de Justiça reconheceu, em razão do disposto no § 1º do art. 8º da LC estadual 
25/1998, a competência do decano para a condução do inquérito, ante a existência de 
investigação a respeito de possível prática de atos de improbidade por parte do Procurador-Geral 
de Justiça e dos demais membros da administração superior. Com base nessa decisão, o 
Procurador de Justiça decano avocou o inquérito civil público, que foi arquivado por ausência de 
ilegalidade, decisão homologada pelo CNMP estadual. Seguiu-se o ajuizamento de RPA em que 
pretendida a nulidade do ato de avocação, julgada improcedente. A Turma asseverou que não se 
trataria de negativa de acesso à jurisdição, mas as impetrantes não teriam acesso à jurisdição do 
STF. Reiterou o quanto decidido no MS 31453 AgR/DF (DJe de 10.2.2015), sentido de que o 
pronunciamento do CNJ — aqui, o CNMP, órgão similar — que consubstanciasse recusa de intervir 
em determinado procedimento, ou, então, que envolvesse mero reconhecimento de sua 
incompetência, não faz instaurar, para efeito de controle jurisdicional, a competência originária do 
STF. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que deferia a ordem para restaurar a investigação 
interrompida na origem e cujo processo fora avocado pela administração superior de Ministério 
Público Estadual. Esclarecia que a situação concreta em que o Conselho não adentrasse a 
controvérsia seria distinta daquela em que apreciasse e referendasse o pronunciamento de 
origem. Aduzia que, por analogia, estaria configurado o disposto no art. 512 do CPC (“O 
julgamento proferido pelo tribunal substituirá a sentença ou a decisão recorrida no que tiver sido 
objeto de recurso”), a revelar que a decisão subsequente a confirmar ou a reformar a anterior, por 
ela seria substituída.  MS 33163/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Roberto Barroso, 5.5.2015. (MS-33163) 
 
Informativo STF nº 784 – 4 a 8 de maio, 2015  
(topo) 
 

Informações sobre o PAC e ilegit imidade “ad causam” 
 
A 2ª Turma desproveu agravo regimental interposto de decisão do Min. Ricardo Lewandowski, 
em recurso ordinário em mandado de segurança, do qual relator, interposto de decisão do STJ 
que extinguira o writ lá impetrado, sem resolução de mérito, em razão de ilegitimidades ativa e 
passiva ad causam. No caso, parlamentar requerera, individualmente, a Ministro de Estado da 
Fazenda, informações sobre projeto do Poder Legislativo, referente a implementação de teleférico 
em complexo de habitações populares. Asseverou-se que a norma do art. 50, § 2º, da CF 
conferira às Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal prerrogativa para solicitar 
informações, do que resultaria a ilegitimidade ativa. Consignou-se, ainda, a ilegitimidade do 
Ministro de Estado da Fazenda para figurar no pólo passivo desse writ, uma vez que referido 
projeto, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, seria de responsabilidade 
do Departamento de Urbanização de Assentamentos Precários do Ministério das Cidades, cabendo 
a este, eventualmente, o fornecimento das informações pretendidas. O Min. Ayres Britto 
acompanhou o relator apenas quanto ao segundo fundamento. RMS 28251 AgR/DF, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 18.10.2011. (RMS-28251) 
 
Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33163&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33163&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo784.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo784.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28251&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28251&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo645.htm


 
 

Data da atualização: 10.02.2017        página 16 de 34 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

(topo) 
 
 

Infração administrativa. Interdição. Assistente simples e ingresso 
após início de julgamento de RE – 3   (P lenário) 

 
Em divergência, o Min. Luiz Fux proveu o agravo. Afirmou que o interessado figuraria no polo 
passivo de diversas execuções fiscais, relativas à empresa, com bloqueio de seus bens em 
decorrência de medida acauteladora de 1ª instância. Dessa forma, teria interesse jurídico em 
intervir nos autos do RE, no estado em que este se encontrasse. Após os votos dos Ministros 
Teori Zavascki, Rosa Weber, Dias Toffoli e Cármen Lúcia, que acompanharam o Relator, e do Min. 
Ricardo Lewandowski, que seguira o Min. Luiz Fux, pediu vista o Min. Marco Aurélio.  Pet 4391 
AgR/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 19.12.2012. (PET-4391) 
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
 
 

Infração administrativa. Interdição. Efeitos. Assistente simples e 
ingresso após início de julgamento de RE – 1   (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Min. 
Joaquim Barbosa, que indeferira pedido de ingresso do postulante nos autos do RE 550769/RJ (v. 
Informativo 505), na qualidade de assistente simples (CPC, art. 50). Este alega ser sócio-
administrador da empresa recorrente no aludido extraordinário e que, nesta condição, poderia 
eventualmente ser chamado a responder pelos débitos tributários da sociedade, razão pela qual 
possuiria interesse direto na resolução da causa em discussão no recurso. Aponta, ainda, a 
existência de suposto fato novo, consistente no direito subjetivo de parcelamento do débito 
tributário e em outras mudanças voltadas à facilitação do adimplemento do devedor junto à 
Receita Federal.  Pet 4391 AgR/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 19.12.2012. (PET-4391)  
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Infração administrativa. Interdição. Efeitos. Assistente simples e 
ingresso após início de julgamento de RE – 2   (P lenário) 

 
O Min. Joaquim Barbosa, relator, negou provimento ao agravo. Aduziu que a admissão de 
assistente simples pressuporia a utilidade e a necessidade da medida, ponderada pela 
circunstância de o interessado receber o processo no estado em que se encontrasse. Explicitou 
que o requerimento teria sido formulado cerca de 3 meses após a sessão em que iniciado o 
julgamento do RE. Afirmou que, por não poder o postulante apresentar novas razões recursais, 
sequer realizar sustentação oral, não estaria presente a utilidade da medida. Ademais, a suposta 
alteração relevante do quadro fático-jurídico não existiria, pois a inclusão e a exclusão da 
empresa no programa de parcelamento de débito seriam anteriores ao julgamento do RE e o 
postulante poderia ter apresentado seu pedido antes disso. Consignou que a pretensão de 
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conferir efeito suspensivo ao RE já teria sido apreciada por 2 vezes pelo STF (AC 1657/RJ, DJe de 
30.11.2007; AC 2101/RJ, DJe de 5.8.2008). Assim, a ausência de modificação substancial do 
quadro existente por ocasião do exame da primeira medida acauteladora impediria a concessão 
de providência análoga à anteriormente rejeitada. Reputou que, inexistente interesse jurídico 
legítimo, para além do simples viés econômico, descaberia proliferar os atores processuais de 
modo a comprometer a prestação jurisdicional. Não haveria relação direta entre as medidas 
tendentes a cobrar o crédito tributário da empresa com a responsabilização de seus gestores e o 
RE, no qual se discutiria a aplicação de restrição que se teria por sanção política, mas no qual 
nada se diria sobre a validade desse crédito.  Pet 4391 AgR/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
19.12.2012. (PET-4391) 
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
 
 

Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: 
cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 1  
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido 
Trabalhista Cristão - PTC contra o art. 1º da Lei 9.822/99, na parte em que conferiu nova redação 
ao art. 2º, II, do Decreto-lei 1.593/77, bem como o próprio art. 2º do referido Decreto-lei e de 
seu § 5º, incluído pela Medida Provisória 2.158-35/2001. Os aludidos preceitos dispõem sobre o 
cancelamento sumário do registro especial a que estão submetidas as empresas tabagistas do 
país, caso constatado pelo Secretário da Receita Federal o inadimplemento de tributo ou de 
contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal. O requerente alega ofensa aos 
artigos 5º, XIII, LIV e LV, e 170, caput, da CF, ao argumento de que a restrição ao exercício de 
atividade econômica ou profissional lícita constituiria sanção política vedada pela Constituição, na 
medida em que não admitida a existência de instrumentos oblíquos destinados a coagir ou induzir 
o contribuinte ao pagamento de tributos. O Min. Joaquim Barbosa, relator, julgou procedente em 
parte o pedido para dar ao texto impugnado interpretação conforme a Constituição, de modo que 
a cassação seja considerada constitucional, se simultaneamente presentes as seguintes 
condições: 1º) observar o vulto dos créditos tributários devidos; 2º) respeitar o devido processo 
legal de controle da validade da imposição da restrição, ou seja, da penalidade e 3º) respeitar o 
devido processo legal de controle da validade dos créditos tributários. Preliminarmente, constatou 
que a ação reuniria os requisitos para ser conhecida, uma vez que a norma questionada estaria 
fundada em redação dada por lei publicada já sob a vigência da CF/88, de maneira que a 
hipótese versada não se referiria à recepção, ou não, de diploma criado sob a égide de 
Constituição pretérita. Salientou, ainda, que a circunstância de eventual declaração de 
inconstitucionalidade da norma revigorar texto constitucional potencialmente inquinado de vício 
semelhante não impediria o conhecimento da presente ação, haja vista que, se declarada 
inconstitucional a norma, o texto que voltaria a viger seria aquele publicado ao tempo da CF/67, 
emendada em 1969.  ADI 3952/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 20 e 21.10.2010. (ADI-
3952)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
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Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: 
cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 2 
(P lenário) 

 
No mérito, enfatizou que a questão sob exame não se limitaria à indústria do tabaco. Mencionou 
que leitura apressada da norma impugnada poderia levar à conclusão de que ela proibiria o 
exercício de atividade econômica em razão da existência de créditos tributários não pagos em 
quantia ínfima ou não expressiva. Ademais, assinalou que o art. 2º, II, do Decreto-lei 1.593/77 
não traria expressamente qualquer parâmetro para mensuração do montante do crédito tributário 
não pago ou da gravidade do descumprimento de obrigação acessória que são pressupostos da 
permissão para cancelamento do registro especial. Aduziu que o inciso III do mesmo artigo 
possibilitaria a proibição do exercício da atividade econômica antes do encerramento do controle 
do ato administrativo ou do advento de decisão judicial que viesse a conformar as circunstâncias 
autorizadoras do fechamento do estabelecimento. Ressaltou, também, que o STF possui 
orientação consolidada no sentido da vedação constitucional às sanções políticas. Consignou, 
entretanto, que o desate da controvérsia seria mais sutil do que o reconhecimento, pura e 
simplesmente, do art. 2º, II, do Decreto-lei 1.593/77 como sanção política ou como salvaguarda 
da saúde pública e do equilíbrio concorrencial. Asseverou que, na verdade, a questão de fundo 
consistiria em saber se a interpretação específica adotada pelas autoridades fiscais configuraria, 
ou não, sanção política, dada a ambigüidade do texto normativo. Considerou que a função 
extrafiscal da tributação não poderia afastar a efetividade da jurisdição, intimamente ligada ao 
direito fundamental ao devido processo legal de controle da validade das exações. De igual 
forma, rejeitou as assertivas segundo as quais o art. 2º, II, do Decreto-lei seria inconstitucional 
em qualquer de suas interpretações possíveis. Destacou, no ponto, que a proibição da sanção 
política não conferiria imunidade absoluta e imponderada, pois não serviria como uma espécie de 
salvo-conduto geral aos contribuintes que fazem da frívola impugnação de lançamentos 
tributários uma ferramenta de vantagem competitiva. Ter-se-ia, de um lado, o direito 
fundamental à livre atividade econômica lícita e o de acesso à jurisdição e, de outro, o direito à 
livre concorrência e o dever fundamental de pagar tributos.  ADI 3952/DF, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 20 e 21.10.2010. (ADI-3952)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: 
cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 3  
(P lenário) 

 
O relator reputou que a norma passaria pelo teste de adequação, pois inequívoco que ela 
fomentaria o pagamento pontual dos tributos. Todavia, verificou que, à primeira vista, o mesmo 
não ocorreria quanto ao teste da necessidade, ante a existência de outros mecanismos menos 
sacrificantes ao direito à jurisdição postos a serviço da salvaguarda do dever fundamental de 
pagar tributos. Considerou que a norma deveria ser concebida para regular situações extremas e 
de grave desequilíbrio concorrencial. Explicitou que, para ser conforme a Constituição, uma 
norma com efeitos tão drásticos não poderia ser mero instrumento de combate ao 
inadimplemento, devendo, ao contrário, apresentar-se como mecanismo de proteção contra a 
resistência obstinada e infundada ao pagamento de tributo em quadro marcado também pela 
necessidade de rápida resposta estatal e em contexto em que os instrumentos ordinários não 
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fossem suficientes. Relativamente ao teste da proporcionalidade em sentido estrito, ponderou 
que a norma extraída a partir da interpretação do art. 2º, II, do Decreto-lei seria inconstitucional 
se atentasse contra um dos três parâmetros constitucionais já apresentados, ou seja: 1º) 
relevância do valor dos créditos tributários em aberto, cujo não pagamento culminaria na 
restrição ao funcionamento da empresa; 2º) manutenção proporcional e razoável do devido 
processo legal de controle do ato de aplicação da penalidade e 3º) manutenção proporcional e 
razoável do devido processo legal de controle da validade dos créditos tributários, cujo não 
pagamento implicaria cassação do registro especial. Acrescentou que, dos parâmetros expostos, o 
último apresentaria o maior desafio ao órgão jurisdicional. Assim, enfatizou que haverá a 
observância da Constituição se a penalidade não for aplicada antes do exame das medidas e dos 
recursos apresentados pelo sujeito passivo, sempre que a irresignação possuir um mínimo de 
plausibilidade. Por derradeiro, registrou que a suspensão temporária das atividades ou a 
aplicação de regime especial de cumprimento de deveres instrumentais seria válida sempre que 
ficasse comprovado que a inadimplência contumaz fosse de monta e apta a afetar profundamente 
as condições de livre concorrência e iniciativa. Após, pediu vista a Min. Cármen Lúcia.  ADI 
3952/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 20 e 21.10.2010. (ADI-3952) 
 
Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: 
cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 4  
(P lenário) 

 
A cassação de registro especial para a fabricação e comercialização de cigarros, em virtude de 
descumprimento de obrigações tributárias por parte da empresa, não constitui sanção política. 
Essa a conclusão do Plenário que, ao finalizar julgamento, por decisão majoritária, negou 
provimento a recurso extraordinário, interposto por indústria de cigarros, em que se discutia a 
validade de norma que prevê interdição de estabelecimento, por meio de cancelamento de 
registro especial, em caso do não cumprimento de obrigações tributárias (Decreto-Lei 1.593/77) 
— v. Informativo 505. Preponderou o voto do Min. Joaquim Barbosa, relator e Presidente. 
Salientou, inicialmente, precedentes da Corte no sentido da proibição constitucional às sanções 
políticas. Asseverou que essa orientação não serviria, entretanto, de escusa ao deliberado e 
temerário desrespeito à legislação tributária. Não haveria se falar em sanção política se as 
restrições à prática de atividade econômica combatessem estruturas empresariais que se 
utilizassem da inadimplência tributária para obter maior vantagem concorrencial. Assim, para ser 
reputada inconstitucional, a restrição ao exercício de atividade econômica deveria ser 
desproporcional. Aduziu que a solução da controvérsia seria, no entanto, mais sutil do que o 
mero reconhecimento do art. 2º, II, do Decreto-Lei 1.593/77 como sanção política ou como 
salvaguarda da saúde pública e do equilíbrio concorrencial. A questão de fundo consistiria em 
saber se a interpretação específica adotada pelas autoridades fiscais, no caso concreto, 
caracterizaria sanção política, dada a ambiguidade do texto normativo em questão. Assim, a 
norma extraída a partir da exegese do aludido dispositivo legal seria inconstitucional se atentasse 
contra um dos três parâmetros constitucionais: 1) relevância do valor dos créditos tributários em 
aberto, cujo não pagamento implicaria a restrição ao funcionamento da empresa; 2) manutenção 
proporcional e razoável do devido processo legal de controle do ato de aplicação da penalidade; 
3) manutenção proporcional e razoável do devido processo legal de controle de validade dos 
créditos tributários cujo inadimplemento importaria na cassação do registro especial. Julgou 
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atendidas essas três salvaguardas constitucionais, e concluiu que a interpretação dada pela 
Secretaria da Receita Federal não reduziria a norma ao  status de sanção política.  RE 
550769/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.5.2013. (RE-550769) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: 
cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 5  
(P lenário) 

 
Ressaltou que seriam relevantes tanto o montante dos créditos cuja compensação não fora 
homologada quanto o montante total do débito tributário atribuído à empresa. Além disso, o risco 
à efetividade da tutela jurisdicional relativa à cassação do registro especial, existente por ocasião 
do julgamento da AC 1657 MC/SP (DJU de 11.5.2007), enfraqueceria com o julgamento de mérito 
da questão, já que, realizado o controle de constitucionalidade incidental da norma, não haveria 
mais expectativa juridicamente importante de reversão da penalidade. Ademais, não estaria 
demonstrado o risco à efetividade da tutela jurisdicional, no tocante ao controle de validade dos 
créditos tributários cujo inadimplemento levaria à cassação do registro especial. Considerou, 
ainda, ausente a plausibilidade da tese que defenderia a possibilidade de compensação de 
créditos referentes às antigas obrigações do Estado, cujos títulos teriam sido denominados 
“moeda podre”, em virtude de sua duvidosa liquidez e de restrições postas pela legislação 
ordinária. Enfatizou pesarem, também, alegações graves contra a recorrente. Diante do contexto 
excepcional, a parte deveria ter demonstrado com precisão os motivos que teriam conduzido à 
sistemática e reiterada inobservância das normas de tributação. Não bastaria apontar a 
inconstitucionalidade absoluta do dispositivo analisado. Por fim, reputou que a assertiva imprecisa 
da existência de discussão sobre o sistema de tributação da indústria do cigarro com o IPI, 
fundada na suposta inconstitucionalidade da tributação via pautas de preços fixos, não teria sido 
parte do quadro apresentado ao tribunal de origem. O argumento não poderia ser usado para 
confirmar a plausibilidade da tese de violação do direito ao livre exercício de atividade econômica 
lícita.  RE 550769/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.5.2013. (RE-550769) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: 
cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 6  
(P lenário) 

 
O Min. Ricardo Lewandowski sublinhou que o descumprimento reiterado de obrigações fiscais por 
parte de empresas do ramo provocaria distorção do mercado, pois permitiria o comércio de 
produtos em patamar de preço inferior à concorrência. Nesse sentido, a livre iniciativa não seria 
absoluta. Ressaltou, ainda, que os Enunciados 70 (“É inadmissível a interdição de 
estabelecimento como meio coercitivo para cobrança de tributo”), 323 (“É inadmissível a 
apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos”) e 547 (“Não é 
lícito à autoridade proibir que o contribuinte em débito adquira estampilhas, despache 
mercadorias nas alfândegas e exerça suas atividades profissionais”) da Súmula do STF não 
seriam aplicáveis à espécie, por aludirem a devedores inseridos no regime geral de atividades 
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econômicas. Além disso, a norma em comento não estabeleceria meio coercitivo para cobrança 
de tributo, mas sanções por práticas de atos ilícitos contra a ordem tributária.  RE 550769/RJ, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.5.2013. (RE-550769) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 

Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: 
cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 7  
(P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Celso de Mello, que proviam o recurso e, 
incidentalmente, declaravam a inconstitucionalidade do art. 2º, II, do Decreto-Lei 1.593/77. O 
Min. Gilmar Mendes consignava que a norma impugnada não teria outro sentido além de reforçar 
a eficácia das normas tributárias a onerar o segmento econômico em questão. Tratar-se-ia, 
portanto, de sanção política estabelecida em benefício da arrecadação fiscal, o que estaria em 
descompasso com a jurisprudência da Corte. Nesse sentido, destacava os Enunciados 70, 323 e 
547 da Súmula do STF. Reconhecia que o caso cuidaria de contumaz sonegadora, mas alertava 
para a gravidade de se impedir o exercício de atividade econômica em face de mero 
inadimplemento de tributo, mormente diante dos princípios constitucionais da livre iniciativa e do 
devido processo legal. O Min. Marco Aurélio apontava que não se trataria de norma a tutelar a 
saúde, porque caso a atividade fosse proibida, sequer caberia discutir a regra em comento. Ao 
contrário, condicionar-se-ia indevidamente a continuidade dessa atividade ao adimplemento de 
obrigações tributárias, principais ou acessórias. O Min. Celso de Mello acentuava que o poder de 
tributar não poderia chegar à desmedida do poder de destruir, pois esta extraordinária 
prerrogativa do Estado traduziria poder que somente deveria ser exercido dentro dos limites que 
o tornassem compatível com a liberdade de trabalho, comércio e indústria, bem assim com o 
direito de propriedade.  RE 550769/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.5.2013. (RE-
550769) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Inquérito/ Processo/ Recurso Administrativo. Ato administrativo: 
contraditório e ampla defesa - 1 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que questionada a legalidade de 
decisão administrativa por meio da qual foram cancelados 4 qüinqüênios anteriormente 
concedidos a servidora pública e determinada a devolução dos valores percebidos indevidamente. 
Na espécie, a servidora recorrida postulara, junto à Administração, averbação de tempo de 
serviço preteritamente prestado, o que lhe fora deferido. Cerca de 3 anos mais tarde, recebera 
um comunicado da recorrente com a informação de que os qüinqüênios teriam sido concedidos 
irregularmente e que o montante a eles vinculado seria debitado de seus vencimentos mensais. O 
ente federativo sustenta que atuara com fundamento no poder de autotutela da Administração 
Pública e alude à desnecessidade, na hipótese, de abertura de qualquer procedimento, ou mesmo 
de concessão de prazo de defesa ao interessado, de modo que, após a consumação do ato 
administrativo, a este incumbiria recorrer ao Poder Judiciário. O Min. Dias Toffoli, relator, 
desproveu o recurso. Afirmou que, a partir da CF/88, foi erigido à condição de garantia 
constitucional do cidadão, quer se encontre na posição de litigante, em processo judicial, quer 
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seja mero interessado, o direito ao contraditório e à ampla defesa. Asseverou que, a partir de 
então, qualquer ato da Administração Pública capaz de repercutir sobre a esfera de interesses do 
cidadão deveria ser precedido de procedimento em que se assegurasse, ao interessado, o efetivo 
exercício dessas garantias. Após discorrer sobre apanhado teórico e jurisprudencial a respaldar 
essa assertiva, reputou que, no caso, o cancelamento de averbação de tempo de serviço e a 
ordem de restituição dos valores imposta teriam influído inegavelmente na esfera de interesses 
da servidora. Dessa maneira, a aludida intervenção estatal deveria ter sido antecedida de regular 
processo administrativo, o que não ocorrera, conforme reconhecido pela própria Administração. 
Ressaltou que seria facultado à recorrente renovar o ato ora anulado, desde que respeitados os 
princípios constitucionais que lhe são inerentes. O Min. Luiz Fux acompanhou o relator e ressaltou 
que a servidora teria percebido os citados valores de boa-fé, pois o adicional fora deferido 
administrativamente. Acrescentou que a devolução do que recebido, nessas condições, seria 
repudiada pelo Tribunal de Contas da União, no Verbete 249 de sua Súmula. Após, pediu vista 
dos autos a Min. Cármen Lúcia. RE 594296/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 31.8.2011. (RE-
594296) 
 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Inquérito/ Processo/ Recurso Administrativo. Ato administrativo: 
contraditório e ampla defesa - 2 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário desproveu recurso extraordinário em que questionada a 
legalidade de decisão administrativa por meio da qual foram cancelados 4 qüinqüênios 
anteriormente concedidos a servidora pública e determinada a devolução dos valores percebidos 
indevidamente. O ente federativo sustentava que atuara com fundamento no poder de autotutela 
da Administração Pública e aludia à desnecessidade, na hipótese, de abertura de qualquer 
procedimento, ou mesmo de concessão de prazo de defesa à interessada, de modo que, após a 
consumação do ato administrativo, a esta incumbiria recorrer ao Poder Judiciário — v. 
Informativo 638. Afirmou-se que, a partir da CF/88, foi erigido à condição de garantia 
constitucional do cidadão, quer se encontre na posição de litigante, em processo judicial, quer 
seja mero interessado, o direito ao contraditório e à ampla defesa. Asseverou-se que, a partir de 
então, qualquer ato da Administração Pública capaz de repercutir sobre a esfera de interesses do 
cidadão deveria ser precedido de procedimento em que se assegurasse, ao interessado, o efetivo 
exercício dessas garantias. RE 594296/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 21.9.2011.(RE-594296) 
 
Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Inquérito/ Processo/ Recurso Administrativo. Ato administrativo: 
contraditório e ampla defesa - 3 

 
Reputou-se que, no caso, o cancelamento de averbação de tempo de serviço e a ordem de 
restituição dos valores imposta teriam influído inegavelmente na esfera de interesses da 
servidora. Dessa maneira, a referida intervenção estatal deveria ter sido antecedida de regular 
processo administrativo, o que não ocorrera, conforme reconhecido pela própria Administração. 
Ressaltou-se que seria facultado à recorrente renovar o ato ora anulado, desde que respeitados 
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os princípios constitucionais. Destacou-se, ademais, que a servidora teria percebido os citados 
valores de boa-fé, pois o adicional fora deferido administrativamente. A Min. Cármen Lúcia propôs 
a revisão do Verbete 473 da Súmula do STF (“A Administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”), com eventual alteração do seu enunciado 
ou com a concessão de força vinculante, para que seja acrescentada a seguinte expressão 
“garantidos, em todos os casos, o devido processo legal administrativo e a apreciação judicial”. 
Advertiu que, assim, evitar-se-ia que essa súmula fosse invocada em decisões administrativas 
eivadas de vícios. RE 594296/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 21.9.2011.(RE-594296) 
 
Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
(topo) 
 
 

Inquérito/ processo/ recurso administrativo. Liminar em ação cautelar: 
recurso extraordinário não-admitido e desapropriação – 1  (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de agravo regimental interposto de decisão proferida pela Min. 
Ellen Gracie, que deferira pedido de medida liminar, em ação cautelar, da qual relatora, para 
suspender os efeitos de acórdãos de tribunal de justiça local, bem assim a imissão do ora 
agravante na posse do imóvel rural. O Estado-membro agravante alega que o tema central seria 
a ocorrência de preclusão, matéria processual infraconstitucional, não passível de análise no 
âmbito de extraordinário. Na espécie, encontra-se pendente de exame, nesta Corte, agravo de 
instrumento interposto de decisão que negara seguimento a recurso extraordinário dos 
proprietários do imóvel, ora agravados. Na sessão de 4.8.2011, a relatora propôs o referendo da 
cautelar por ela deferida e julgou prejudicado o regimental. Inicialmente, registrou entendimento 
no sentido de que a jurisdição cautelar do Supremo somente é iniciada com a admissão de 
recurso extraordinário, ou com o provimento de agravo de instrumento, no caso de juízo negativo 
de admissibilidade. Salientou que, entretanto, esta Corte tem suspendido, excepcionalmente, os 
efeitos de acórdão que sejam manifestamente contrários a sua jurisprudência e que provoquem 
efeitos de difícil ou impossível reversão. Em seguida, verificou que, num primeiro exame, o 
acórdão recorrido pareceria ter divergido da orientação do STF segundo a qual os Estados-
membros não possuiriam competência para efetuar desapropriações para reforma agrária, 
matéria situada na competência privativa da União, portanto, demonstrada a plausibilidade do 
pedido. Ademais, reputou patentemente comprovado o perigo da demora, haja vista prazo 
determinado judicialmente para desocupação do bem, além de notícia de data para se efetivar a 
imissão na posse. Ato contínuo, ressaltou que o juízo de origem consignara expressamente na 
sentença que o Estado-membro teria legitimidade ativa para propor a ação de desapropriação 
para reforma agrária. No ponto, observou que a questão processual poderia ser examinada na 
oportunidade do julgamento do recurso extraordinário. AC 2910 AgR-MC/RS, rel. Min. Ellen 
Gracie, 20.10.2011. (AC-2910)  

Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
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Inquérito/ processo/ recurso administrativo. Liminar em ação cautelar: 
recurso extraordinário não-admitido e desapropriação – 2  (P lenário) 

 
Nesta assentada, o Min. Dias Toffoli, em divergência, negou referendo à cautelar concedida. 
Entreviu que, na espécie, a solução mais adequada à discussão residiria no indeferimento da 
medida liminar, porquanto a primeira sentença, que extinguira o feito sem apreciação de mérito, 
fora reformada pelo tribunal de justiça gaúcho, que tratara da legitimidade do ente federado e 
determinara o prosseguimento da desapropriação, em pronunciamento transitado em julgado. 
Apontou que o recurso extraordinário decorreria da segunda sentença, posterior à mencionada, e 
que a divergência entre as partes, dentre outros aspectos, prosseguira quanto aos valores 
envolvidos na indenização. Anotou que a Corte a quo não mais se manifestara sobre a matéria da 
legitimidade por considerá-la preclusa. Além disso, explicitou que, no juízo de admissibilidade, o 
tribunal de justiça afirmara a ausência de prequestionamento, bem assim a inviabilidade do apelo 
extremo, em virtude de se restringir a temas, a rigor, infraconstitucionais. Sublinhou inexistir 
pronunciamento colegiado do Supremo, em face da atual Constituição, a respeito da competência 
da aludida unidade federativa para efetuar a desapropriação requerida nos autos e que apenas 1 
dos atos monocráticos, contrários à utilização pelo Estado-membro do instituto para fins de 
reforma agrária, transitara em julgado. Aduziu que esses entendimentos, no entanto, seriam 
irrelevantes para o deslinde da discussão, visto que se encontraria coberta pelo manto da coisa 
julgada. Portanto, não haveria que se falar em fumaça do bom direito a amparar a renovada 
pretensão dos agravados. Assim, em razão das escassas chances de êxito e da ausência de 
demonstração de viabilidade do recurso extraordinário, entendeu não ser cabível a liminar. 
Aludiu, por derradeiro, à jurisprudência do STF nesse sentido. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. 
AC 2910 AgR-MC/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2011. (AC-2910) 
 
Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 
 

PSV: proposta de cancelamento de súmula vinculante  (P lenário) 
 
O Tribunal, por maioria, rejeitou proposta de cancelamento da Súmula Vinculante 5 (“A falta de 
defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”). 
 
Para o proponente, Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), o 
procedimento de edição da referida súmula vinculante não teria observado os pressupostos 
estabelecidos pela Constituição Federal (CF), entre os quais a exigência de reiteradas decisões da 
Corte sobre a matéria. Além dos vícios formais de inconstitucionalidade, alegava que a Súmula 
Vinculante 5 afrontaria materialmente o conteúdo normativo axiológico da CF por contrariar o 
direito fundamental ao contraditório e à ampla defesa. Em vista disso, postulava-se seu 
cancelamento. 
 
Prevaleceu o entendimento do ministro Ricardo Lewandowski, no que acompanhado pelos 
ministros Roberto Barroso, Teori Zavascki, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. Ao rejeitar 
a proposta, asseverou que o CFOAB buscou refutar cada um dos fundamentos que serviram de 
base para o julgamento do Recurso Extraordinário 434.059/DF (DJe de 12.9.2008). Rememorou 
que, no referido julgamento, o Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, concluiu que a 
falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a CF. 
Observou, também, que, durante as discussões em plenário, não se proibiu a participação dos 
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advogados nos processos administrativos disciplinares. Pelo contrário, determinou-se que a 
Administração Pública viabilizasse a presença de advogado nesses procedimentos administrativos, 
bem como cientificasse os servidores públicos acerca da possibilidade de contratação desse 
profissional para sua defesa. 
 
Para o ministro, mero descontentamento ou divergência quanto ao conteúdo do verbete não 
propicia a reabertura das discussões sobre tema já debatido à exaustão pelo STF. Ademais, para 
se admitir a revisão ou o cancelamento de súmula vinculante, é necessário que seja evidenciada 
a superação da jurisprudência da Corte no trato da matéria, e que haja alteração legislativa 
quanto ao tema ou modificação substantiva do contexto político, econômico ou social. 
 
Por fim, pontuou que o CFOAB não demonstrou a presença dos pressupostos de admissibilidade e 
não se desincumbiu da exigência constitucional de apresentar decisões reiteradas do STF que 
demonstrem a necessidade de alteração ou cancelamento da Súmula Vinculante 5. Tal 
circunstância impossibilita a análise da presente proposta. 
 
Para o ministro Roberto Barroso, há certa hesitação em equiparar plenamente o processo judicial 
ao processo administrativo, entre outras razões, pela possibilidade de revisão judicial deste 
último. Sob certos aspectos, no entanto, entendeu que o direito disciplinar sancionatório deve 
observar cautelas inerentes ao processo penal. 
 
Consignou que os precedentes relativos ao cometimento de falta grave no âmbito do sistema 
penitenciário não demonstram ter havido mudança da jurisprudência da Corte acerca da 
aplicação da Súmula Vinculante 5. Esta se refere ao típico processo administrativo disciplinar no 
âmbito da Administração Pública e não propriamente no de infrações cometidas no sistema 
penitenciário. Afirmou não ter havido mudança substancial na legislação, na jurisprudência ou na 
percepção da sociedade, a justificar a revisão ou o cancelamento da Súmula Vinculante 5. De 
acordo com o ministro, a súmula vinculante deve ter certo grau de estabilidade, a qual apenas 
deve ser removida por fatos suficientemente relevantes, não observados na espécie. 
 
Para o ministro Teori Zavascki, a edição de uma súmula vinculante, inclusive para se dar 
autoridade a ela, precisa atender aos requisitos apresentados na CF. Esse mesmo cuidado deve 
ser observado em caso de revisão, modificação ou cancelamento de súmulas, sob pena de se 
negar autoridade e se transformar o verbete vinculante num precedente qualquer, eliminando sua 
função no sistema, principalmente a de dar estabilidade e segurança às decisões da Corte. 
 
Entendeu que, após a edição da Súmula Vinculante 5, não houve alteração da jurisprudência STF 
sobre a matéria, de modo a não haver motivo para o cancelamento do verbete. 
 
Salientou que a referida súmula vinculante não eliminou o direito de defesa por advogado no 
âmbito dos processos administrativos disciplinares. Nela consta apenas que a presença desse 
profissional não é obrigatória em tais procedimentos. 
 
Ressaltou que, caso se reconheça que a Súmula Vinculante 5 viola a Constituição, também 
deveria ser reconhecida a inconstitucionalidade das normas que, em processo judicial, dispensam 
a presença de advogado (nos processos trabalhistas, nos juizados de pequenas causas, nos 
juizados especiais federais, etc.). 
 
Assentou que os processos administrativos estão sujeitos a ampla revisão no âmbito jurisdicional, 
no qual haverá a defesa técnica necessária. Concluiu que o cancelamento da súmula restauraria 
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situação de insegurança total, pois se devolveria à jurisdição normal uma discussão que a súmula 
buscou eliminar. 
 
Vencidos os ministros Marco Aurélio, Edson Fachin, Luiz Fux, Celso de Mello e Cármen Lúcia 
(Presidente), que acolhiam a proposta de cancelamento da Súmula Vinculante 5. 
 
O ministro Marco Aurélio observava, inicialmente, que sua edição implicou a superação da Súmula 
343 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (“É obrigatória a presença de advogado em todas as 
fases do processo administrativo disciplinar”) e que a referida proposta de cancelamento foi 
ajuizada pelo CFOAB dois meses e seis dias após a edição do verbete vinculante. 
 
Ponderava que deveria haver um cuidado maior na observância da norma constitucional que 
vincula a edição de verbetes vinculantes a reiterados pronunciamentos do Tribunal. Afirmava que 
a edição da Súmula Vinculante 5 foi motivada pelo que decidido no julgamento do Recurso 
Extraordinário 434.059/DF (DJe de 12.9.2008) e do Mandado de Segurança 24.961/DF (DJU de 
1.4.2004), o qual, aliás, versou sobre tema que nada tinha a ver com processo administrativo 
disciplinar. 
 
Consignou, ademais, que, tanto quanto possível, deve ser garantida a participação de alguém que 
domine a ciência do Direito, ao menos para que o processo administrativo não seja simplesmente 
inquisitorial. 
 
O ministro Edson Fachin, preliminarmente, afastava qualquer objeção quanto ao conhecimento do 
pleito. Observava que, no julgamento das Propostas de Súmulas Vinculantes 13 e 54, as quais 
tinham por objeto o cancelamento e a revisão das Súmulas Vinculantes 11 e 25, a Corte assentou 
que, para se admitir a revisão ou o cancelamento de súmula vinculante, seria necessário 
evidenciar a superação da jurisprudência do STF no trato da matéria, a alteração legislativa 
quanto ao tema ou, ainda, a modificação substantiva do contexto político, econômico ou social. 
 
Ponderava que, embora haja diversos precedentes da Corte no sentido da aplicação da Súmula 
Vinculante 5, o STF tem afastado a incidência do verbete para apurar infrações disciplinares no 
âmbito de execução penal. Tais precedentes abriram espaço para debate, rediscussão e eventual 
cancelamento da súmula. 
 
Quanto ao mérito, entendia que o ajuste da jurisprudência parece ter acompanhado o alcance 
dado — sobretudo pelas organizações internacionais de direitos humanos — aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
O ministro ressaltava, ainda, que a experiência do direito comparado tem estendido aos 
procedimentos disciplinares penitenciários as mesmas garantias do processo penal e que há na 
jurisprudência comparada e na doutrina brasileira uma tendência de aproximação entre o 
processo administrativo disciplinar e o processo penal. Ponderava que, não raro, as sanções de 
caráter administrativo assumem características muito próximas às sanções penais. Essa 
proximidade se dá pelo menos à luz de três critérios pelos quais as garantias penais devem ser 
estendidas aos acusados administrativos: a) a qualificação dada aos fatos pelo direito interno; b) 
a própria natureza da infração; e c) o grau de severidade da sanção aplicável ao acusado. 
 
Para ele, a riqueza da casuística coletada da experiência internacional está a revelar grande 
espaço de conformação do chamado direito à assistência legal aos procedimentos disciplinares e 
ao direito administrativo sancionatório. 
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Destacava que as súmulas vinculantes acabam por colocar um selo jurídico em conquistas 
hermenêuticas, logo é preciso ter cautela a fim de evitar que o enunciado sumulado se torne 
autônomo. É certo que a adequada interpretação da súmula vinculante sempre depende dos 
casos que lhe deram origem e que, particularmente quanto à Súmula Vinculante 5, o principal 
precedente utilizado foi o Recurso Extraordinário 434.059/DF. Na oportunidade, o Tribunal definiu 
o direito à defesa, consagrado no art. 5º, LV, da CF, como o direito de informação, de 
manifestação e de ver os argumentos do interessado considerados. A referida decisão mostrou-se 
adequada àquele caso, da mesma forma que essa orientação, posteriormente sedimentada no 
verbete sumulado, serviu como razão de decidir em diversos outros julgados desta Corte. Sendo 
assim, não há falar em correção da solução adotada relativamente aos casos em que foi 
empregada. No entanto, as exceções reconhecidas e, assim, o alcance possível de ser atribuído 
ao direito de ampla defesa, à luz do indicado na jurisprudência comparada, permite compreender 
que o verbete sumular pode, de fato, prejudicar eventual aperfeiçoamento da compreensão do 
Tribunal sobre a matéria. 
 
Ressaltava, ademais, que o elastecimento do alcance do direito de defesa tem respaldo no 
próprio texto constitucional (arts. 5º, LV, e 133 da CF). 
 
Consignava que a Lei 9.784/1999 prevê, em seu art. 3º, IV, o direito a fazer-se assistir 
facultativamente por advogado, salvo quando obrigatória a representação por força de lei. O 
mencionado dispositivo legal reconheceu ao legislador espaço para conformação de situações em 
que a presença de advogado poderia ser considerada obrigatória. Além disso, não existe vedação 
constitucional ao reconhecimento do direito à assistência legal obrigatória no processo 
administrativo disciplinar. 
 
Concluía que, na espacialidade que se abre com o cancelamento da Súmula Vinculante 5, haveria 
a possibilidade de casuística de graduação sem ofensa a direitos fundamentais nem violação das 
prerrogativas da administração. Nesses termos, a súmula deve contribuir para a formação de 
uma cultura jurídica que respeite a integralidade do direito e a institucionalização de uma 
tradição. Por essa razão, em vista de um espaço ainda não sedimentado de conformação de um 
direito fundamental, o debate acerca do alcance do direito à assistência legal deve ser possível 
nas vias ordinárias, motivo por que a proposta de cancelamento da Súmula Vinculante 5 deveria 
ser acolhida. 
 
O ministro Luiz Fux, por sua vez, afirmava que a expressão “aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa”, contida na Constituição (art. 5º, LV), significa 
que, toda vez que puder haver invasão na esfera jurídica de um acusado, ele tem de ter 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. Ressaltou, ademais, que o art. 156 da Lei 
8.112/1991 contém norma expressa em sentido semelhante (“É assegurado ao servidor o direito 
de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir 
testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova 
pericial”). 
 
Asseverava que, seja no âmbito administrativo ou no âmbito judicial, é preciso observar essas 
garantias às quais a CF se refere, pois hoje a hermenêutica constitucional reclama que haja uma 
máxima efetividade dos direitos fundamentais consagrados na Carta Magna. 
 
Lembrava que a Súmula 343 do STJ foi editada com fundamento no entendimento de que a 
“presença obrigatória de advogado constituído ou de defensor dativo é elementar mesmo da 
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garantia constitucional do direito à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes, quer se 
trate de processo judicial ou administrativo, porque tem como sujeitos não apenas litigantes, mas 
acusados num sentido geral”. 
 
O ministro Celso de Mello ponderava que a observância dos direitos e garantias assegurados pela 
CF traduz fator de legitimação da atividade estatal, ainda mais quando o poder do Estado objetiva 
a imposição de sanção de natureza disciplinar a seus agentes e servidores. 
 
Enfatizava que, nos procedimentos administrativos, a Administração Pública não pode transgredir 
postulados básicos, notadamente a garantia do “due process”, que representam prerrogativa 
indisponível de índole constitucional, assegurada à generalidade das pessoas e não apenas aos 
agentes e servidores públicos. Mesmo em se tratando de procedimento administrativo, ninguém 
pode ser privado de sua liberdade, de seus bens ou de seus direitos, sem o devido processo legal, 
sobretudo naqueles casos em que se estabelece uma relação de polaridade conflitante entre o 
Estado, de um lado, e o indivíduo — inclusive o servidor —, de outro. 
 
Citava a jurisprudência da Corte, que se fixou no sentido de assistir ao interessado — no caso 
servidor público, mesmo em procedimentos de índole administrativa, inclusive naqueles de 
caráter eminentemente disciplinar, nos quais a Administração Pública exerce típica jurisdição 
censória —, como direta emanação da própria garantia fundamental do “due process”, a 
prerrogativa indisponível do contraditório e da plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes, consoante prescreve a Constituição da República (art. 5º, LIV e LV). 
 
Destacava que o respeito às prerrogativas profissionais do advogado constitui uma garantia da 
própria sociedade e das pessoas em geral. O advogado, nesse contexto, desempenha papel 
essencial na proteção e na defesa de direitos, garantias e liberdades fundamentais. Concluía, 
dessa forma, que a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar 
ofende a CF. 
 
A ministra Cármen Lúcia ponderava que a redação da Súmula Vinculante 5 leva à interpretação 
equivocada de que toda e qualquer falta de defesa técnica não ofende a Constituição, o que 
muitas vezes pode de fato ocorrer. 
PSV 58/DF, julgamento em 30.11.2016. (PSV-58) 
 
Informativo STF nº 849 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Inquérito/ processo/ recurso administrativo. Liminar em ação cautelar: 
recurso extraordinário não-admitido e desapropriação – 3  (P lenário) 
 

O Plenário retomou julgamento de agravo regimental interposto de decisão proferida pela Min. 
Ellen Gracie, que deferira pedido de medida liminar, em ação cautelar, da qual relatora, para 
suspender os efeitos de acórdãos de tribunal de justiça local, bem assim a imissão do ora 
agravante na posse do imóvel rural. O Estado-membro agravante alega que o tema central seria 
a ocorrência de preclusão, matéria processual infraconstitucional, não passível de análise no 
âmbito de extraordinário. Na espécie, encontra-se pendente de exame, nesta Corte, agravo de 
instrumento interposto de decisão que negara seguimento a recurso extraordinário dos 
proprietários do imóvel, ora agravados — v. Informativo 645. Nesta assentada, o Min. Luiz Fux, 
em voto-vista, acompanhou a relatora para referendar a cautelar por ela deferida e julgar 
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prejudicado o regimental. Destacou que a questão não seria meramente formal, a envolver 
legitimatio ad causam. Seria, na verdade, material, a definir se o Estado-membro teria direito de 
desapropriar para o fim de estabelecimento e manutenção de colônias ou cooperativas de 
povoamento e trabalho agrícola. Acrescentou haver duas leis que regulamentariam o tema: a LC 
76/93 e a Lei 8.629/93. Nesse sentido, salientou o art. 2º da aludida lei complementar (“A 
desapropriação de que trata esta lei Complementar é de competência privativa da União e será 
precedida de decreto declarando o imóvel de interesse social, para fins de reforma agrária”). 
Anotou que o dispositivo não citaria a forma de pagamento da indenização, mas apenas 
estabeleceria a competência para desapropriação para fins de reforma agrária como exclusiva da 
União. Frisou que, a partir do momento em que o imóvel fosse incorporado ao patrimônio 
público, aplicar-se-ia a Lei 8.629/93, que disciplina a distribuição de lotes. Sublinhou que o art. 
2º, § 1º, desse diploma, também não se referiria à forma de pagamento ao firmar a competência 
da União para a matéria (“§ 1º Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 
reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social”). Assim, estaria claro 
que a competência para desapropriar para fins de reforma agrária seria da União, 
independentemente da forma de pagamento da justa indenização. Asseverou, por fim, haver 
precedentes da Corte a corroborar essa assertiva. Após, pediu vista dos autos a Min. Cármen 
Lúcia. AC 2910 AgR-MC/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 29.2.2012. (AC-2910) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Licenças. Registro. Porte de arma de fogo. Destinação de armas de fogo 
apreendidas e competência  (P lenário) 

 
O estado-membro não tem competência para legislar sobre uso de armas de fogo apreendidas. 
Com base nessa orientação, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei 11.060/2002, do Estado de São Paulo. A norma impugnada 
dispõe sobre o uso, pelas polícias civil e militar da referida entidade federativa, das armas de fogo 
apreendidas. De início, ressaltou-se que a existência de regulamentação federal sobre a matéria 
(Estatuto do Desarmamento) não impediria a análise em abstrato do diploma atacado com base 
exclusivamente no texto constitucional. Aduziu-se, na sequência, que a lei paulista possuiria 
peculiaridade, porquanto teria previsto que a transferência das armas de fogo ocorreria nos 
termos da legislação federal em vigor. Destacou-se que, ao assim proceder, a norma em tela 
incorporaria ao ordenamento jurídico estadual regras de competência privativa da União, a quem 
caberia legislar sobre comércio de material bélico e direito processual penal. Asseverou-se que o 
estado-membro não possuiria qualquer relação com o tema, de maneira que não lhe seria 
permitido utilizar-se da técnica de remissão à lei federal, distinto do que aconteceria se envolvida 
matéria de competência comum. O Min. Marco Aurélio consignou a impropriedade da 
manifestação do Advogado-Geral da União na defesa do ato questionado. Precedentes citados: AI 
189433 AgR/RJ (DJU de 21.11.97); ADI 2035 MC/RJ (DJU de 4.8.2000); ADI 3258/RO (DJe de 
9.9.2005); RE 372462 AgR/DF (DJe de 15.10.2010).  ADI 3193/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 
9.5.2013. (ADI-3193) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
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Processo administrativo: contraditório e ampla defesa 
 
Por ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a 2ª Turma deu provimento a 
recurso ordinário em mandado de segurança para declarar nulo ato administrativo e seus 
consectários, a fim de garantir à impetrante manifestação prévia em processo administrativo 
destinado a verificar a regularidade da concessão de benefício fiscal. Asseverou-se que a 
prerrogativa de a Administração Pública controlar seus próprios atos não dispensaria a 
observância dos postulados supramencionados em âmbito administrativo. Ademais, ressaltou-se 
que a manifestação em recurso administrativo não supriria a ausência de intimação da 
recorrente. Pontuou-se que caberia à Administração dar oportunidade ao interessado em 
momento próprio e que a impugnação, mediante recurso, de ato que anulara benefício 
anteriormente concedido, mesmo diante de exame exaustivo das razões de defesa apresentadas, 
não satisfaria o direito de defesa da impetrante.   RMS 31661/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 
10.12.2013. (RMS-31661) 
 
Informativo STF nº 732 – 9 a 13 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Rejeição de contas de ex-presidente de câmara municipal. Agravo interno 
e juntada extemporânea de documentos 

 
A Primeira Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental em que se pretendia afastar 
declaração de nulidade de decisão proferida por Tribunal de Contas Estadual (TCE) em 
procedimento administrativo no qual foram rejeitadas contas de ex-presidente de câmara 
municipal. 
O agravante sustentava que não teria havido cerceamento de defesa. Alegava que o agravado — 
parte interessada no procedimento de verificação de contas — havia sido efetivamente intimado do 
referido julgamento, conforme demonstrado por meio de documento juntado aos autos por ocasião 
da interposição de agravo regimental. 
Prevaleceu o entendimento do ministro Edson Fachin (relator), acompanhado pela ministra Rosa 
Weber — com ressalva de fundamentação — e pelo ministro Luiz Fux. 
Para o relator, embora prevaleça entendimento no sentido da inadmissibilidade da juntada 
extemporânea de prova documental em recursos interpostos na Suprema Corte, no caso, em razão 
da natureza do documento anexado aos autos — comunicação oficial dos atos do TCE — e do 
evidente interesse público indisponível presente na lide — consistente no interesse de toda a 
coletividade na apreciação da higidez das contas dos gestores públicos —, admite-se a 
comprovação tardia de que a parte recorrida foi efetivamente intimada da sessão de julgamento. 
Tal circunstância afasta a alegação de cerceamento de defesa. 
Observou, ademais, que a falta de indicação do número da inscrição do advogado da parte 
interessada na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) não causa a nulidade da intimação. Essa 
obrigação não constava na legislação processual civil vigente à época dos fatos, assim como não foi 
demonstrado que tal exigência seria prevista pelo regimento interno do TCE. 
Vencido o ministro Marco Aurélio, que negava provimento ao recurso. Em sua visão, não se pode 
julgar, pela primeira vez, matéria em sede extraordinária, sob pena de transmutação dessa sede 
em ordinária. 
Além disso, a questão relativa à falta de intimação não foi debatida nem decidida na origem, em 
decorrência da falta de oposição de embargos declaratórios pelo recorrente. Por essa razão, não se 
pode considerar o documento de prova apresentado com o agravo regimental. 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31661&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31661&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo732.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo732.htm


 
 

Data da atualização: 10.02.2017        página 31 de 34 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

Assentou, por fim, que os precedentes citados pelo relator dizem respeito à situação em que se 
considera intempestivo o recurso extraordinário interposto e, posteriormente, se demonstra que o 
recurso teria sido protocolado no prazo assinado em lei, o que não se verificou na espécie.  ARE 
916917 AgR/SP, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 6.12.2016. (ARE-916917) 
 
Informativo STF nº 850 – 5 a 9 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Processo administrativo disciplinar. MS: revisão de PAD e prazo 
decadencial 

 
A 2ª Turma desproveu agravos regimentais de decisões do Min. Gilmar Mendes, que negara 
seguimento a mandados de segurança, dos quais relator, em cujas decisões entendera que os 
impetrantes pretenderiam declaração de nulidade de PAD que culminara com suas demissões. Na 
origem, tratava-se de impetrações contra ato da Presidente da República, que indeferira pedidos 
de revisão, sendo estes formulados sob o argumento de que o PAD fora conduzido por comissão 
de natureza temporária (ad hoc). Explicitou-se que a controvérsia seria sobre decadência [Lei 
12.016/2009, art 23: “O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 
(cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado”]. Registrou-se que 
houvera a demissão em 1998, mas que o pleito revisional ocorrera em 2010. Concluiu-se pela 
inexistência de reabertura do prazo decadencial. MS 30981 AgR/DF, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 14.8.2012. (MS-30981); MS 30982 AgR/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 
14.8.2012. (MS-30982) 
 
Informativo STF nº 675 – 13 a 17 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Revisão, desconstituição de ato administrativo. Agravo regimental e 
interesse recursal – (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, não conheceu de agravo regimental interposto pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados em face de decisão monocrática que indeferira pedido de medida liminar 
formulado em mandado de segurança em que se pleiteava a suspensão da análise isolada, pela 
Câmara dos Deputados, dos Projetos de Decreto Legislativo 384/1997, 1.376/2009, 40/2011 e 
42/2011, mas que sinalizara ao Congresso Nacional que as votações futuras de contas 
presidenciais anuais deveriam ocorrer em sessão conjunta. A Corte afirmou que estaria 
configurada, na espécie, a falta de interesse recursal, na medida em que não haveria, na decisão 
monocrática objeto de impugnação, ato com conteúdo decisório desfavorável ao agravante. 
Naquela decisão, quando da apreciação do pedido de liminar, fora assentada a existência do 
“fumus boni iuris”. Isso porque decorreria da Constituição que a competência para julgar as 
contas do Presidente da República seria das duas casas do Congresso Nacional e não de cada 
uma delas individualmente. Essa interpretação seria extraída do seguinte conjunto de argumentos 
constitucionais, então demonstrados: a) caráter exemplificativo do rol de hipóteses de sessões 
conjuntas (CF, art. 57, § 3º); b) natureza mista da comissão incumbida do parecer sobre as 
contas (CF, art. 161, § 1º); c) reserva da matéria ao regimento comum, que disciplina as sessões 
conjuntas (CF, art. 161, “caput” e § 2º), nas quais ambas as Casas se manifestam de maneira 
simultânea; d) previsão expressa, pois quando a Constituição desejara a atuação separada de 
uma das Casas em matéria de contas presidenciais assim o fizera (CF, art. 51, II); e e) simetria 
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entre a forma de deliberação das leis orçamentárias e a de verificação do respectivo 
cumprimento. Portanto, fora destacada, naquele ato, a existência de plausibilidade do direito 
alegado. No entanto, constatado que, na ocasião, as contas presidenciais em questão já haviam 
sido julgadas, não se verificaria o “periculum in mora”, devendo ser denegada a liminar. Assim, 
não teria sido praticado nenhum ato desfavorável à Câmara dos Deputados. Em última análise, o 
agravo em questão se insurgiria contra a fundamentação da decisão monocrática proferida, na 
parte do “fumus boni iuris”. Vencido o Ministro Gilmar Mendes, que negava provimento ao agravo 
regimental por entender presente o interesse recursal.  MS 33729/DF, rel. Min. Roberto 
Barroso, 3.9.2015. (MS-33729) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
 

TCU e anulação de contratos administrativos - 1 
 
O TCU, embora não tenha poder para anular ou sustar contratos administrativos, possui 
competência, consoante o art. 71, IX, da CF, para determinar à autoridade administrativa que 
promova a anulação de contrato e, se for o caso, da licitação de que se originara. Ao ratificar 
essa orientação, firmada no julgamento do MS 23550/DF (DJU de 31.10.2001), a 1ª Turma 
denegou mandado de segurança, cuja causa de pedir era a anulação do decisum da Corte de 
Contas que ordenara ao Ministério dos Transportes a declaração de nulidade de avença de sub-
rogação e rerratificação, por meio da qual se transferira à impetrante, sob o regime de 
concessão, a administração e exploração de parte de rodovia. A impetrante aduzia que: a) a 
declaração de nulidade efetuada pelo Departamento de Estradas e Rodagem (DER) estadual não 
seria suficiente para retirar o instrumento de concessão do ordenamento jurídico, uma vez que 
teria a Administração Pública poderes para rever seus atos, nos moldes dos Verbetes 346 e 473 
da Súmula desta Suprema Corte; b) o Ministério dos Transportes, ao rever o ato anulatório, teria 
afastado as irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas do estado, de sorte que inexistiria 
qualquer desconformidade do contrato com a lei, porque que seria legal o certame; c) a 
Administração Federal não poderia vincular-se à decisão de Corte de Contas estadual, tendo em 
vista que a jurisdição desta abarcaria apenas a respectiva unidade federativa; d) essa resolução 
do Tribunal de Contas local deveria ser declarada nula, em razão de cerceamento do direito de 
defesa, uma vez que a ora impetrante não fora notificada para integrar o respectivo processo; e 
e) o Ministério dos Transportes também não teria sido chamado a se manifestar no procedimento 
perante o TCU, o que representaria violação ao princípio do devido processo legal.   MS 
26000/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 16.10.2012. (MS-26000) 

Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

TCU e anulação de contratos administrativos - 2 
 
De início, afirmou-se que o TCU não seria tribunal administrativo, no sentido francês, dotado de 
poder de solução dos conflitos em última instância. Preceituou-se que o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição impediria que houvesse essa equiparação, além do que os poderes 
desse órgão estariam devidamente delimitados no art. 71 da CF. Outrossim, anotou-se que a 
participação do TCU no processo de anulação, resolução ou resilição de contratos, conforme 
houvesse ou não o elemento ilícito ou culposo na causa determinante da extinção anormal do 
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ajuste, limitar-se-ia a determinar à autoridade a fixação de prazo à entidade, com a finalidade de 
que adotasse providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade. 
Sublinhou-se que os efeitos da inobservância do comando do Tribunal de Contas dilatar-se-iam 
para outra esfera (Lei 8.443/92: “Art. 45. Verificada a ilegalidade de ato ou contrato, o Tribunal, 
na forma estabelecida no Regimento Interno, assinará prazo para que o responsável adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, fazendo indicação expressa dos 
dispositivos a serem observados. § 1° No caso de ato administrativo, o Tribunal, se não atendido: 
I - sustará a execução do ato impugnado; II - comunicará a decisão à Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal; III - aplicará ao responsável a multa prevista no inciso II do art. 58 desta Lei. 
§ 2° No caso de contrato, o Tribunal, se não atendido, comunicará o fato ao Congresso Nacional, 
a quem compete adotar o ato de sustação e solicitar, de imediato, ao Poder Executivo, as 
medidas cabíveis”).  MS 26000/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 16.10.2012. (MS-26000) 

Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

TCU e anulação de contratos administrativos - 3 
 
Aludiu-se que se o administrador não se curvasse ao que prescrito pelo TCU, a iniciativa 
retornaria à própria Corte de Contas (CF, art. 71, X). Ademais, versou-se que, na hipótese de 
contrato, o ato de sustação seria adotado diretamente pelo Congresso Nacional (CF, art. 71, § 
1º). Contudo, a suspensão do ajuste por este último órgão seria desnecessária na espécie, pois o 
Ministério dos Transportes declarara nulo o termo de sub-rogação. Observou-se que a delegação 
firmada entre a União e o estado-membro possuiria cláusula de possibilidade de sub-rogação de 
eventual avença de concessão ao Governo Federal, caso houvesse denúncia daquele instrumento 
por parte do delegatário. Ocorre que, antes de haver a denúncia pela unidade federativa, o órgão 
competente para tanto — seu respectivo DER, nos termos de cláusula contratual — já teria 
anulado o ajuste de concessão. Frisou-se que, a princípio, o Ministério dos Transportes 
desconheceria a efetiva anulação da mencionada concessão. Assim, constatou-se que esse órgão 
entendera pela possibilidade de sub-rogação do contrato pela União, o que somente seria 
definitivamente concretizado após exame da legalidade pelo TCU. Ressaltou-se que, com a 
remessa do caso a esta Corte de Contas, ela averiguara que teriam sido apuradas irregularidades 
insanáveis no processo licitatório, pelo Tribunal de Contas do estado, reconhecidas pela 
Administração estadual, as quais teriam como consequência a invalidação do contrato de 
concessão. Diante disso, ressurtiu-se que a União, tendo como interveniente o Ministério dos 
Transportes, não poderia sub-rogar-se no papel antes exercido pelo estado-membro. Isso 
porque, nulo o contrato de concessão, não subsistiria a cláusula do ajuste de delegação que 
permitira a referida sub-rogação.  MS 26000/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 16.10.2012. (MS-
26000) 
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No ponto, enfatizou-se que contrato nulo, em decorrência de vícios insanáveis, não poderia 
conservar-se no ordenamento jurídico, nem ser convalidado por ato posterior da Administração. 
Por fim, repeliu-se qualquer violação constitucional, pois o próprio Ministério dos Transportes 
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provocara o TCU para manifestação quanto à legalidade dos procedimentos licitatórios, bem 
como da sub-rogação do pacto de concessão. Discorreu-se que, no que concerne aos processos 
de desestatização, de acordo com o art. 258, do RITCU, o processo de acompanhamento seria o 
instrumento utilizado para exame da legalidade e legitimidade dos atos de gestão administrativa 
e, no presente caso, de concessão de serviço público (Instrução Normativa 27/98 do TCU), pelo 
que a autoridade coatora nada mais fizera senão exercer os poderes que lhe seriam inerentes, 
sem abusos ou ilegalidades. O Min. Luiz Fux acresceu que careceria de liquidez e certeza o que 
aventado pela impetrante. Explanou que, conquanto o writ tivesse sido manejado em face de ato 
do TCU, a parte objetivaria discutir decisão que fora adotada no tribunal de origem relativamente 
à invalidade de licitação. Sobrelevou que, quanto à matéria de fundo, o contrato administrativo 
sempre seria precedido de licitação; se esta fosse inválida, contaminaria os atos consectários. 
Esclareceu que a cláusula de sub-rogação não serviria para hipóteses de nulidade, mas para 
casos de impossibilidade de continuidade da concessão. O Min. Marco Aurélio registrou que a 
substituição do Ministério dos Transportes por pessoa jurídica de direito privado mostrar-se-ia 
imprópria. Prelecionou que a atuação do TCU decorrera de provocação do próprio Ministério dos 
Transportes.  MS 26000/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 16.10.2012. (MS-26000) 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 
 
 
 

Diretoria-Geral de Comunicação e Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26000&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo684.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo684.htm
mailto:seesc@tjrj.jus.br

	Ação civil pública em face de prefeito e atribuição ministerial
	ADI: uso de veículos apreendidos e competência   (Plenário)
	Aposentadoria. Justificação judicial e certidão de tempo de serviço
	Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 1
	Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 2
	Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico.  Licitação e Transmissão de Evento Esportivo - 3
	Ato Lesivo ao Patrimônio Artístico, Estético, Histórico ou Turístico. Licitação e transmissão de evento esportivo - 4
	Dívida Pública Mobiliária - Títulos da Dívida Agrária. TDAs: Pagamento Integral e Ordem Cronológica - 2
	Dívida Pública Mobiliária - Títulos da Dívida Agrária.  TDAs: Pagamento Integral e Ordem Cronológica - 3
	Fiscalização. ADI: uso de veículos apreendidos e competência – 2 (Plenário)
	Fiscalização. ADI: uso de veículos apreendidos e competência – 3 (Plenário)
	Fiscalização. Comercialização de produtos em recipientes reutilizáveis e competência  (Plenário)
	Fiscalização. Segurança e medicina do trabalho. Concurso público e teste de aptidão física
	Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 1
	Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 2
	Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 3
	Improbidade administrativa: parlamentar e competência – 1  (Plenário)
	Improbidade administrativa: parlamentar e competência – 2  (Plenário)
	Improbidade administrativa. Ação civil pública e foro por prerrogativa de função  (Plenário)
	Improbidade administrativa. Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal – 3
	Improbidade administrativa.  Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal – 4
	Improbidade administrativa.  Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal - 5
	Improbidade administrativa.  Violação aos princípios administrativos. STF e competência em decisões negativas do CNMP
	Informações sobre o PAC e ilegitimidade “ad causam”
	Infração administrativa. Interdição. Assistente simples e ingresso após início de julgamento de RE – 3   (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Efeitos. Assistente simples e ingresso após início de julgamento de RE – 1   (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Efeitos. Assistente simples e ingresso após início de julgamento de RE – 2   (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 1  (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 2 (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 3  (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 4  (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 5  (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 6  (Plenário)
	Infração administrativa. Interdição. Indústria de cigarros: cancelamento de registro especial e obrigação tributária – 7  (Plenário)
	Inquérito/Processo/Recurso Administrativo. Ato administrativo: contraditório e ampla defesa - 1
	Inquérito/Processo/Recurso Administrativo. Ato administrativo: contraditório e ampla defesa - 2
	Inquérito/Processo/Recurso Administrativo. Ato administrativo: contraditório e ampla defesa - 3
	Inquérito/processo/recurso administrativo. Liminar em ação cautelar: recurso extraordinário não-admitido e desapropriação – 1  (Plenário)
	Inquérito/processo/recurso administrativo. Liminar em ação cautelar: recurso extraordinário não-admitido e desapropriação – 2  (Plenário)
	PSV: proposta de cancelamento de súmula vinculante  (Plenário)
	Inquérito/processo/recurso administrativo. Liminar em ação cautelar: recurso extraordinário não-admitido e desapropriação – 3  (Plenário)
	Licenças. Registro. Porte de arma de fogo. Destinação de armas de fogo apreendidas e competência  (Plenário)
	Processo administrativo: contraditório e ampla defesa
	Rejeição de contas de ex-presidente de câmara municipal. Agravo interno e juntada extemporânea de documentos
	Processo administrativo disciplinar. MS: revisão de PAD e prazo decadencial
	Revisão, desconstituição de ato administrativo. Agravo regimental e interesse recursal – (Plenário)
	TCU e anulação de contratos administrativos - 1
	TCU e anulação de contratos administrativos - 2
	TCU e anulação de contratos administrativos - 3
	TCU e anulação de contratos administrativos - 4

